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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014364/2024 

MINUTA DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 08/2024 PARA REGISTRO DE 

PREÇOS N.º 05/2024 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 08/2024 Registro de 

Preços para Contratação de empresa fornecedora de gêneros alimentícios, visando a entrega de merenda 

escolar para os alunos da Rede Pública de Educação Fundamental e Infantil, atendendo as demandas 

da Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG através da Secretaria Municipal de Educação, de 

acordo com as especificações e quantitativos estimados constantes no Termo de Referência – Anexo I. 

 

ANEXOS: Integram o presente Edital os anexos: 

 

I - Termo de Referência; 

SUB ANEXO - ETP 

II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

III - Modelo de Proposta Comercial; 

IV - Modelo de Declaração que cumpre os requisitos do edital; 

V - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Cumprimento do Inciso XXXIII do 

art. 7° da Constituição Federal 

VI - Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

VII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

VIII - Minuta do Contrato 
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A Prefeitura Municipal de Campina Verde, por intermédio da Comissão Municipal Permanente de 

Licitação, e seu pregoeiro (a) designado (a) pelo Decreto nº. 03/2024, publicado no Diário Oficial do 

Municipio, torna público, aos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar 

licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE GENÊROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO A ENTREGA DE 

MERENDA ESCOLAR para atender as necessidades do Município de Campina Verde/MG, através da 

Secretaria Municipal de Educação, o procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei n° 14.133/2021, o 

Decretos Municipais, Códigos de Defesa do Consumidor, e a CF art. 37, Inciso XXI e suas alterações 

supervenientes e demais exigências deste Edital. 

Processo: 0014364/2024 

Modalidade: Pregão Presencial 08/2024 SRP nº 05/2024 

Tipo de Licitação: Menor Preço por Item 

Data e Horário da Abertura da Sessão Pública: 20  de Setembro  de 2024 às 9:00hmin (horário de Brasilia) 

Local: Rua 30, n° 296, Medalha Milagrosa, Campina Verde/MG 

 

O Pregão será realizado pelo Pregoeiro e equipe de apoio  

Na ausência ou impedimento do Pregoeiro ou equipe de apoio, poderão atuar outros servidores 

oficialmente capacitados e designados pela Administração. 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 

dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Campina Verde – MG, se 

adequarem à forma eletrônica:  
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SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 
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Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 

publicação desta Lei, para cumprimento:  

(...)  

     II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do   art. 17 desta Lei;  

 

 A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a 

sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.  

 

1. DO ÓRGÃO QUE AUTORIZA ESTA LICITAÇÃO 

1.1 Esta licitação foi regularmente autorizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINAVERDE 

- MG, conforme consta no processo administrativo acima indicado. 

1.2 Do Órgão Participante desta Licitação: Secretaria Municipal de Educação. 

 

2. DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, 

para MENOR PREÇO POR ITEM, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO A ENTREGA DE MERENDA 

ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE EDUCAÇÃO DE ENSINO 

FUNDAMENTAL E INFANTIL DOM MUNICIPIO DE CAMPINA VERDE E DISTRITO DE 

HONOROPOLIS,  DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, QUE PASSA A FAZER PARTE 

INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 As despesas orçamentárias decorrentes da contratação do objeto deste edital serão informadas 

quando da formalização do contrato, conforme o preconiza no art. 82 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

Ficha 288 – fontes 1500,1550 e 1552 

02.02.08.02.12.365.0010.13.2.570.3.3.90.30.00.00 

Ficha 267 – fontes 1500, 1550 e 1552 

02.02.08.02.12.361.0010.10.2.569.3.3.90.30.00.00 

 

 

4. DA ENTREGA DO OBJETO 

4.1 O local e os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I – TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

 

5. DAS PESSOAS QUE PODEM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

5.1 Poderão participar deste PREGÃO os interessados que pertencem ao ramo de atividade do objeto 
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desta licitação, bem como as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), legalmente 

autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências 

contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário informados 

no preâmbulo deste Edital. 

5.1.1. Consideram-se Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) aptos à participação 

no presente certame, aqueles que preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 

123/2006 e suas alterações. 

5.2 Será permitida a participação deste Pregão, através de remessa postal, observado a tempestividade 

da recepção dos documentos e as restrições previstas no item 8. DO CREDENCIAMENTO E 

REPRESENTAÇÃO. 

5.3 O Licitante, que incluído como membro de uma associação, ou grupo, suas filiais ou empresas que 

fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única 

proposta. 

5.3.1. Para tais efeitos entendem-se, que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 

as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 

comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

5.3.2 Para efeitos legais nos termos do TCU (acordão 1201/2020) e do STF, as empresas em 

recuperação judicial podem participar do certame licitatório, desde de que comprovem através de 

certidão emitida pela instancia judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

 
6 DAS PESSOAS IMPEDIDAS DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

6.1 Estará impedida de participar deste processo licitatório a pessoa que: 

a) Esteja sob decretação de falência, dissolução ou liquidação; 

b) Esteja com o direito de participar de licitações e contratações suspenso com a Administração Direta ou 

Indireta Estadual; 

c) Tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual 

e Municipal; 

d) Tenha agente público integrante do órgão promotor e/ou do órgão solicitante da licitação, que participe da 

empresa na qualidade de sócio, dirigente ou responsável técnico, vedada também sua participação indireta; 

e) Não contenha no seu CONTRATO ou estatuto social finalidade ou objetivo compatível com o objeto deste 

PREGÃO; 

f) Seja empresa ou instituição vinculada a Prefeitura Municipal de Campina Verde; 

g) Que esteja reunida em consórcio sob qualquer forma ou constituição; 

h) Juntas pretenderem participar do certame, enquanto controladoras, coligadas, subsidiárias ou que tenham 

sócio comum entre si, independente da forma ou constituição, para preservar o princípio do sigilo da proposta. 

i) Constar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União - CGU, constante no portal da internet www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO (APRESENTAÇÃO DOS 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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DOCUMENTOS - FORA DOS ENVELOPES) 

7.1 Os representantes legais deverão fazer seu credenciamento no ato da abertura da sessão pública 

deste PREGÃO, devendo identificar-se, exibindo Cédula de Identidade ou documento equivalente, 

conforme subitens abaixo: 

7.2 SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar o Estatuto 

ou Contrato Social juntamente com a (s) alteração (ões) que comprovem sua capacidade de 

representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de 

obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de 

reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 

7.3 PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou 

Particular de Mandato (procuração), com firma reconhecida em cartório. Os instrumentos devem 

outorgar expressamente poderes para formular ofertas e lances de preços, emitir declaração, receber 

intimação, interpor recurso e renunciar à sua interposição, assim como praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do Licitante. 

7.4 A procuração por instrumento particular deverá ser entregue juntamente com o Contrato Social e 

suas alterações, ou com o Estatuto Social e a ata de eleição da Diretoria em exercício, para se 

estabelecer a competência da outorga. 

7.5 A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere este item 7, 

não excluirão o Licitante do certame, mas impedirão o seu representante de se manifestar e de 

responder pela empresa Licitante, de formular propostas e lances verbais, interpor recursos e de praticar 

qualquer outro ato inerente a este certame, salvo apresentar contrarrazões. 

7.6 O representante legal ou procurador do Licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por 

outro, desde que devidamente credenciado, devendo ser observada a restrição constante do subitem 7.8. 

7.7 Ainda na fase de credenciamento, os representantes legais ou agentes credenciados deverão 

ainda, apresentar declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação deste processo 

licitatório, conforme modelo Anexo IV, fora do envelope que contém os documentos para o 

credenciamento. 

7.8 Caso os representantes legais e/ou procuradores não tenham trazido a declaração do Anexo IV, 

poderão firmá-la conforme modelo, até o momento de abertura dos envelopes de proposta de preços. 

Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais  
de uma empresa licitante, para disputar o mesmo item ou ITEM. 

7.8.1. Para o exercício do direito de preferência de que trata a Lei Complementar 123/06 (alterada pela 

Lei Complementar 139/2011 e Lei Complementar 147/2014), a microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar, alternativamente, nesta fase de credenciamento: 

a) Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme 

modelo no Anexo V, ou; 

b) Documento de pesquisa de que é optante do Simples Nacional, obtido no portal da Receita 

Federal no endereço: www.receita.fazenda.gov.br, ou 

c) Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da Instrução Normativa nº. 103 de 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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ENVELOPE N° 01 

PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

VERDE 

 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

PREGÃO PRESENCIAL  08/24 SRP Nº. 05/2024 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

CNPJ: 

E-MAIL: 

ENDEREÇO E TELEFONE: 

30 de abril de 2007, do Diretor do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, que não 

tem prazo de vencimento. 

8. A ENTREGA DOS ENVELOPES DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO. 

8.1 No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada Licitante entregará a 
Pregoeiro e seus auxiliares, na sessão pública os seguintes documentos: 

a) Documentos relacionados no item anterior de Credenciamento e Representação, conforme 

situação individual de cada licitante, junto com a Declaração dando ciência de que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação, conforme o subitem 7.7; 

b) 1 (um) envelope contendo a proposta de preços (ENVELOPE Nº 1); 

c) 1 (um) envelope contendo os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 2); 

d) 1 (um) envelope contendo o documento de credenciamento (Anexo III - Declaração que 

cumpre os requisitos do edital),  

8.2 Não será admitido o encaminhamento de propostas de preços ou documentação de 

habilitação por meio eletrônico. 

8.3 Após o início da abertura dos envelopes não serão aceitas, juntada ou substituição de 

quaisquer documentos que alterem a substância da proposta. 

8.4 A entrega dos envelopes não conferirá aos Licitantes qualquer direito em face da 

licitação, observadas as prescrições da legislação específica. 

8.5 Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão conter, 

obrigatoriamente, o disposto nos subitens que se seguem. 

 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº 01 

9.1. O interessado que pretender participar de mais de um item dos objetos licitados, deverá 

apresentar proposta para cada item. 

9.2. O envelope da proposta deverá conter, em sua parte externa, a seguinte identificação: 

 

 

9.3. A proposta de preço deverá ser em moeda corrente nacional, numericamente em seus itens 

individuais e numericamente e por extenso em seu valor total e apresentada em língua 
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portuguesa,datilografada ou impressa por qualquer meio eletrônico em 1 (uma) via, em papel timbrado do 

Licitante, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo as especificações do objeto a que se refere esta 

licitação, devendo ainda ser numerada, datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, por seu 

representante legal ou procurador, com poderes para o exercício da representação, na forma do item 8, deste 

Edital. 

9.4. A proposta de preços deverá conter o nome e o endereço completos do Licitante, seus 

números de telefone comercial e/ou celular, bem como seu endereço eletrônico (e-mail), para fins de 

eventuais contatos, e fazer referência como indicado para o endereçamento do envelope acima citado 

mencionando a modalidade Pregão Presencial SRP 08 Nº 05 /2024 e a Comissão. 

9.5. A proposta será acompanhada da Declaração de Elaboração Independente de Propostas – 

Anexo VIII. Esta declaração pode ser apresentada até o momento anterior ao início da fase de lances, 

sob pena de desclassificação da proposta. 

9.6 CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PROPOSTA - Este certame observará a aplicação do Termo de Referência 

– Anexo I, para efeito do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 

pequeno porte, conforme Lei n.º 14.133/2021. 

9.7 A proposta de preço deverá consignar expressamente o Preço Unitário e Total (em valor numérico) 

do objeto licitado, incluindo todos os custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos (inclusive 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições para fiscais), assim como o prazo mínimo da 

proposta estabelecido neste edital, além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto desta licitação, descrito no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e totalizado conforme 

ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL. 

9.8 Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer 

título. 

9.9 A proposta deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou quaisquer 

condições ou vantagens que induzam o julgamento. 

9.10 Ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso contido na proposta, 

prevalecerá o valor por extenso, ou divergência entre o valor unitário e o valor total, será considerado o 

valor unitário. 

9.11. Deverão ser cotados todos os itens em que haja interesse. 
9.12 Serão desclassificadas as propostas que os preços unitários por ITEM, que sejam 

manifestadamente inexequíveis, conforme determina o art. 59 da Lei 14.133/2021. 

9.13. O prazo mínimo de validade das propostas de preços será de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. Caso não conste o prazo na proposta, esta será considerada válida pelo referido 

período. 

10. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

10.1. No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, antes do início da sessão, os 

Licitantes devem comprovar, por instrumento próprio, poderes para praticar todos os atos inerentes ao 

certame, entre eles, formulação de ofertas e lances verbais, conforme prevê o credenciamento neste Edital. 

10.2. Iniciada a abertura dos envelopes de propostas, não será permitida a 

participação no certame de outros licitantes; 
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10.3. Aprovados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representantes legais 

ou procuradores dos Licitantes. 

10.4. O julgamento das propostas observará a seguinte ordem: 

a) Abertura da proposta e registro de seu preço; 

b) Conformidade da proposta; 

c) Ordenação dos proponentes em ordem crescente para ofertar lance; 

d) Fase de lances; 

e) Definição da proposta classificada em 1º lugar; 

f) Negociação com a Pregoeiro; 

g) Declaração da proposta classificada em 1º lugar; 

h) Rodada única de lances para aferição do 2º e demais colocados; 

i) Aceitação; 

j) Habilitação; 

k) Declaração vencedora; 

l) Adjudicação. 

10.5 Aberta a sessão, após o credenciamento, os interessados ou seus representantes legais 

entregarão aa Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação; 

10.6. PROPOSTA DE PREÇOS - Constatada a inviolabilidade dos envelopes, o Pregoeiro 

procederá à abertura do ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

10.7. As Propostas de Preços serão organizadas em ordem crescente de preços e rubricadas pela 

Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e ao final da sessão submetida aos Licitantes presentes, para querendo, 

rubricá-las. 

10.7.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado critério de menor 

preço por ITEM, conforme definido no preâmbulo deste Edital, observadas as especificações e os 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade exigidos no Edital. 

10.7.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem 

preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

10.8. Na análise de conformidade das propostas, será verificado o atendimento do detalhamento 

geral das especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

10.9. A análise da aceitabilidade e classificação das propostas de preços compreenderá o exame 

da compatibilidade das características dos serviços ofertados com as especificações e condições de 

fornecimento indicadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

10.10. Serão consideradas inaceitáveis e desclassificadas as propostas: 

a) Que não atenderem às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos e previstas no 

Termo de Referência. 

b) Cujos preços forem excessivos em relação aos valores estimados pelo órgão que autorizou 

a presente licitação; 

c) Cujos preços totais forem simbólicos ou irrisórios, ou manifestamente inexequíveis. Serão 

considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo Licitante, 
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quando requeridos. 

10.11. Fase de Lances - Participarão da fase de lances todos os licitantes credenciados com 

poderes para ofertar lances e cuja proposta esteja em conformidade com o edital. 

10.11.1. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, a Pregoeiro e sua 

equipe de apoio classificarão o licitante autor da proposta de menor preço, e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de 

menor preço, conforme o § 3º do art. 48 da Lei Complementar 147/2014, subsidiária a Lei Complementar 

123/2006. 

10.12. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, 

que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes ao anteriormente 

ofertado pelo concorrente. 

10.13. A ordem para os licitantes ofertarem lance será em rodada de lance, com valores crescentes. 

Iniciando-se pelo lance do proponente da maior proposta de preços até o último lance pertencente à proposta 

de menor valor, estabelecida como rodada completa de lances. 

10.14. É garantido ao licitante o direito de ofertar lance em cada rodada completa, até que desista 
da disputa, ou quando na abertura da rodada de lances só restar sua proposta. 

10.15. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 

efeito de ordenação das propostas. 

10.16. Iniciada a primeira rodada de lances, está só se encerrará quando todos os licitantes 

presentes tiverem se manifestado, iniciando-se em seguida novas rodadas, com exclusão dos desistentes, 

até quando na abertura da última rodada de lances só restar uma proposta - sem concorrente para cobri-la, 

que será definida como proposta classificada em 1º lugar. 

10.17. Encerrada a fase de lances com a definição da proposta classificada em 1º lugar, será 

assegurado nos termos do art. 45, I da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar nº 

147/2014, preferência para contratações de microempresas e empresas de pequeno porte, mediante 

aplicação do empate ficto, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta melhor classificada. 

10.18. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

10.18.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta, menor que a classificada em primeiro lugar nos lances, sob pena 

de preclusão de seu direito de preferência; 

10.18.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma 

do inciso anterior, será convocada a remanescente que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 

anterior, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. Havendo empate, será realizado 

sorteio; haverá empate entre dois ou mais licitantes quando houver igualdade de preços entre as propostas 

escritas e não haja lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a 

ser realizado durante a sessão do presente Pregão. 

10.18.3. O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

10.18.4. Fase de Habilitação - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeiro procederá 
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à abertura do envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do Licitante que apresentou a 

proposta classificada em 1º lugar, para verificação do atendimento às condições de habilitação fixadas neste 

Edital, observado o saneamento previsto neste edital e o seguinte procedimento: 

a) A habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda 

Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e as Fazendas Estaduais 

e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à 

habilitação jurídica e qualificações técnicas e econômico-financeira; 

b) Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 

c) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que está apresente alguma restrição; 

d) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas com efeito 

de certidão negativa, conforme faculta o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, alterado pela Lei 

Complementar nº 147/2014. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

10.18.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da 

Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
10.19 Se a melhor proposta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

10.20 O Licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 2 

(dois) dias úteis após a sessão que lhe adjudicou o objeto deste pregão, nova proposta escrita de preços 

contemplando o lance final ofertado. O descumprimento dessa condição importará na decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à administração do órgão 

promotor do certame, convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1 Os documentos para habilitação deverão ser entregues em envelope não transparente, 

fechado com as folhas numeradas, contendo a seguinte inscrição:
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11.2 Deverá ser apresentado os seguintes documentos: 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

c) Qualificação Técnica (descrita no Termo de Referência); e, 

d) Qualificação Econômico-financeira; 

e) Balanços financeiros dos últimos 2 (dois) anos. 

11.3. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o 

número do CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte: 

11.3.1. - Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, 

ou; 

11.3.2. - Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é 

válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 

licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização, ou; se o licitante for a matriz e a prestadora dos 

serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ da matriz e da 

filial, simultaneamente. 

11.3.3. - Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da Matriz. 

 

11.3.4.  - Habilitação Jurídica 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando 

de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias; 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

ENVELOPE N° 2 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

VERDE  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

PREGÃO PRESENCIAL 08/24 SRP Nº. 5/2024 

NOME COMPLETO DA LICITANTE 

CNPJ: 

E-mail: 

Endereço e telefone: 
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atividade assim o exigir. 

 

11.3.5.  - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao 

domicílio ou sede do Licitante, relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativa ao 

domicílio ou sede do Licitante, da Dívida Ativa da Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo 

Município relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal – 

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

 

11.3.6.  – Qualificação Técnica 

a) Atestado (s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma natureza ou porte, 

fornecido (s) pelas contratantes; este (s) atestado (s) deverá (ão) conter, necessariamente, pelo menos o 

objeto da prestação de serviço. (Atestado de Capacidade Técnica). Podendo ser exigido da proposta 

melhor classificada, em diligência, que apresente cópia autenticada do contrato da prestação do serviço 

ou da nota fiscal, que deram origem ao Atestado. 

 

11.3.7. - Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão Negativa de Ação Cível 

em que não conste ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE – Demonstração do Resultado do Exercício 

ou outras) dos dois últimos exercícios sociais (devidamente autenticados através do selo do 

Contador competente – Declaração de Habilitação Profissional – DHP, conforme disposto na 

Resolução CFC nº 871, de 23/03/2000), já exigíveis e apresentados na forma da lei, estando 

devidamente autenticados, conforme Instrução Normativa nº 55 de 06 de março de 1996 na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa 

(Índice de Liquidez Positivo), acompanhado da ata de aprovação, devidamente arquivada no registro 

competente, na hipótese de sociedade anônima, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. Os índices de liquidez e solvência, cujos resultados deverão ser maior ou igual a 1 (um), 

serão calculados através das seguintes fórmulas: 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Total 

SG = 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

LC = 

Passivo Circulante 

 

a.1 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis apresentados em uma das seguintes formas: 

a.1.1 - Publicados em Diário Oficial; 

a.1.2 - Publicados em Jornal; 

a.1.3 - Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; e 

a.1.4 - Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento. 

a.2 - A Proponente com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, deverá 

apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos 

ao período de sua existência, avaliados através da obtenção de Índice de Solvência maior ou igual a um 

(> ou = a 1), conforme fórmula abaixo: 

 

Ativo Total 

S = 

Passivo Exigível Total 

 

a.3 Na hipótese de inexistência ou de inexigibilidade da Declaração de Habilitação Profissional – DHP 

no Estado em que o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações contábeis foram emitidas, o 

licitante deverá apresentar documento hábil emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade 

respectivo, para comprovar tal fato. 

 

11.3.8 - Outras Comprovações 

I - Declaração subscrita por representante legal da licitante (Modelo Anexo VI), elaborada em papel timbrado, 

atestando que: 

a) Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal; 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do artigo 70 da Lei 

nº. 14.133/2021; 
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II - Declaração de disponibilidade dos recursos necessários para execução do objeto - A empresa deverá declarar 

conforme modelo contido no Anexo VIII que dispõe de toda a estrutura e recursos necessários para execução do 

objeto deste certame. A comprovação do teor desta declaração será exigida do vencedor da licitação como 

condição para a contratação. 

III - Outras comprovações exigidas no Anexo I – Termo de Referência para efeito de habilitação. 

- As certidões apresentadas com prazo de validade expirado acarretarão a inabilitação do Licitante, ultrapassado 

o prazo para saneamento. As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão aceitas se as datas de 

emissão não excederem a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para a entrega e abertura dos 

envelopes. 

 

11.4.  TODOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA HABILITAÇÃO DEVERÃO ESTAR: 

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e, preferencialmente, com o endereço respectivo; 

11.4.1. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados, em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por Cartório competente ou pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio da CPL 

ou publicação em órgão da imprensa oficial; 

11.4.2. Os documentos previstos acima poderão ser autenticados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio a 

partir do original, de Segunda a Sexta-Feira, das 13H00min às 17H00min, horas do último dia útil que 

anteceder o dia marcado para abertura do Certame; 

11.4.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 

dúvida e julgar necessário; 

11.4.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

12.1. Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o 

fizer até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes, apontando de forma 

clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. As petições deverão ser 

protocoladas, devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), junto 

a Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua 30, n° 296, Medalha Milagrosa – Campina 

Verde/MG, ou por mensagem eletrônica - e-mail que consta no rodapé deste edital, de Segunda e Sexta-

feira das 07:00h às 11:00h e das 13:00 às 17:00 ou diretamente ao(a) pregoeiro(a) Oficial desta 

Comissão Permanente de Licitação, que tem o prazo de 24 (vinte e quatro) HORAS ÚTEIS para 

respondê-las. 

12.2. Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos os vícios e, caso 

a formulação da proposta seja afetada, nova data será designada para a realização do certame. 

12.3. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da 

execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

aplicar a pena estabelecida na lei 14.133/21. 

12.4. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de 

qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e 

multa, nos termos do artigo 156, da Lei 14.133/21. 



                                                                                         

CNPJ 18.457.291/001-07 
Rua Trinta, n° 296 - Medalha Milagrosa - CEP 38.270-000 - Campina Verde - MG  

                                 (34) 3412 – 9117 - www.campinaverde.mg.gov.br 
  

 

13. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar a intenção imediata e 

motivadamente de interpor recurso no final da sessão, que será registrada em ata a síntese das razões de 

sua impugnação, sob pena da decadência do direito de recurso. O licitante recorrente poderá juntar 

memoriais no prazo máximo de 3 (três) dias corridos, ficando os demais, desde logo, intimados a 

impugnar as razões do recurso (contrarrazões) em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurado vista imediata dos autos. 

13.2. Intenção motivada de recorrer é aquela que indica, objetivamente, o fato e o direito que a 

licitante deseja ser revisto pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão. 

13.3. Considerando o conteúdo da intenção da licitante, caberá o Pregoeiro aceitar ou rejeitar de 

imediato, ou seja, proceder ao juízo de admissibilidade do mesmo, na própria sessão, sendo os motivos 

da decisão informados na ata da sessão; 

13.4. A síntese e os memoriais das razões do recurso deverão apresentar os motivos da 

discordância do Licitante, e as contrarrazões, os motivos pertinentes de impugnação às razões de recurso 

correspondentes. 

13.5. Considerando o conteúdo da intenção da licitante, caberá ao Pregoeiro aceitar ou rejeitar de 

imediato, ou seja, proceder ao juízo de admissibilidade do mesmo, na própria sessão, sendo os motivos 

da decisão informados na ata da sessão; 

13.6. Os memoriais dos recursos devem ser apresentados por escrito, de forma legível, assinados pelos 

representantes legais, ou procuradores com poderes específicos, devidamente constituídos na forma do 

item DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO, deste Edital, dirigidos a autoridade 

competente do órgão licitante por intermédio do Pregoeiro, citado no subitem 1.1. e, necessariamente, 

entregues e protocolizados na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua 30, n° 296, Medalha 

Milagrosa – Campina Verde/MG, após as 13h00min. 

13.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

13.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

13.9. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.10. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões, 

encaminhando à autoridade competente do órgão promotor da licitação, quando mantiver sua decisão, 

para que a mesma venha a decidir o pleito; 

13.11. Constatada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio a regularidade dos atos procedimentais, e julgados 

os recursos, o objeto do certame será adjudicado pela autoridade promotora do certame. Em seguida, 

homologado pela autoridade do órgão solicitante que autorizou esta licitação indicado no item 1.1. ao 

Licitante vencedor. 

 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

14.1. Homologada a licitação, será formalizada, de acordo com a minuta anexa a este Edital, a Ata de 

Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a 
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futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados 

que aceitar em fornecer o material pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os 

quantitativos propostos. 

14.2. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, após a regular convocação, o proponente poderá ser penalizado com multa no 

percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da Ata, sem prejuízo da 

aplicação de outras sanções. 

14.3. Desde que atendidos os pressupostos do procedimento auxiliar do Inciso IV do art. 78 da lei 

14.133/21, serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

com preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na 

última proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual 

contratação. 

14.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

15. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, 

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos. 

15.2. Os Órgãos e entidades da Administração municipal, quando desejarem fazer uso da Ata de 

Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este 

indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de 

classificação. 

15.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, quando os quantitativos forem superiores 

aos previstos em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

15.4. Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG, órgão gerenciador do SRP será responsável pelos 

atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, 

sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 

adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos; 

15.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a CINQUENTA POR CENTO dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

15.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, à duplicidade do quantitativo 

do item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem; 

15.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 

15.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
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16. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

16.1. O Órgão indicado no subitem 1.1 será o responsável pelos atos de controle e administração da Ata 

de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitada pelos órgãos usuários 

participantes extraordinários respeitados a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 

fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos. 

16.2. Quando houver mais de um licitante registrado, somente quando o primeiro licitante registrado 

atingir a totalidade do seu limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços, será 

indicado o segundo e assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, 

quando o quantitativo do pedido de fornecimento for superior à capacidade do licitante da vez e houver 

previsão no edital. 

16.3. A convocação dos fornecedores, pelo Órgão indicado no subitem 1.1, será formalizada e conterá o 

endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido; 

16.4. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o pedido 

no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará 

sujeito às sanções previstas neste Edital. 

16.5. Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Órgão indicado no subitem 1.1 poderá indicar o 

próximo fornecedor registrado na ata a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 

administrativo para aplicação de penalidades. 

 

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

17.1. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, poderão ser alterados, observado o 

disposto no  art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

18.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, 

são obrigações da Contratada: 

18.2. Indicar, quando da assinatura do contrato, o endereço, telefone fixo, número do telefone celular do 

preposto da empresa ou do escritório de representação  no Município de Campina Verde, ou da sede da 

empresa, qualquer que seja seu endereço; 

 

18.3. Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativos e quantitativos 
estipulados neste Termo de Referência; 

 

18.4. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo contratante, de forma 

clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 

18.5. Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas 

cabíveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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18.6. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, o material 

no qual forem constatadas falha, defeito, incorreção ou qualquer dano; 

 

18.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto; 

 

18.8. A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento de material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos produtos / Serviços. 

Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros. 

18.9. A empresa contratada a cumprirá os encargos e as obrigações constantes deste Edital e seus anexos 

da Minuta da Ata de Registro de Preços e do Termo de Referência, que o integram e vinculam, conforme 

art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE 

19.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, 

são obrigações do Contratante: 

 

19.2. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações deste Edital, Termo Referência e anexos; 

19.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas deste edital e seu termo de referência e dos termos de sua proposta; 

 

19.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

 
19.5. Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, 
fixando prazo para a sua correção; 

 

19.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executados fora da especificação ou com problemas; 

 

19.7. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas e indicadas no item 21 deste edital. 

 

19.8. O Órgão indicado no subitem 1.1 cumprirá as obrigações relacionadas neste Edital e seus anexos, 

que o vinculam conforme art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

20. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

20.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 124 da Lei 

n. º 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado; 

20.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 124 da Lei n. º 14.133/2021, a 
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Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

20.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, 

definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado 

pelo Órgão indicado no subitem 1.1 para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

 

21. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

21.1.O Fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

21.1.1. À pedido, quando: 

a) Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 

ou de força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço. 

21.1.2. Por iniciativa do Órgão indicado no subitem 1.1, quando: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata 

de Registro de Preços; 

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 

Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

21.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão indicado no subitem 1.1 fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os Proponentes a nova ordem de registro. 

 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. O pagamento será efetuado somente após a atestação da nota fiscal. A atestação deverá ocorrer no 

prazo de cinco dias úteis, a contar do recebimento definitivo. Após a atestação o crédito será realizado 

em conta corrente bancária ou através de cheque nominal a contratada no prazo da Lei, desde que não 

haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido o FORNECEDOR. 

22.2. O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR mediante de ordem bancária, contra 

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, ocorrerá até o 30º 

(trigésimo) dia subsequente, de acordo com o volume fornecido, mediante apresentação a aceitação e 

atestação por servidor responsável da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das Certidões da Fazenda 

Federal, Estadual, Municipal, INSS e Certificado de Regularidade perante o FGTS. 

22.3. A cada pagamento o FORNECEDOR deverá juntar à sua nota fiscal, as certidões de regularidade 

fiscal que lhe foram exigidas na habilitação para participar desta licitação. 

22.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no 

Órgão indicado no subitem 1.1 em nome do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário; 
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22.5. O pagamento será fracionado conforme o fornecimento dos Serviços. 

22.6. Qualquer divergência entre a unidade de fornecimento adotada no Anexo I e a Nota Fiscal, 

ensejará a devolução da Nota para regularização e o pagamento correspondente. 

22.7. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será designado 

representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos, anotando 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

22.1. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, enem irá excluir, 

reduzir a responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no 

art. 120 da Lei 14.133/2021. 

22.2. A fiscalização do recebimento do (s) materiais adquirido(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) 

designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do material 

com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 

14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que 

surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração 

22.3. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os produtos não atendam às especificações 

do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante 
a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 01 (um) dia. 

22.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021; 

22.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor competente, mediante 

apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da prefeitura, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

22.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a 

apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

 

23. DAS CONDIÇÕES E CONTRATAÇÃO E DO EMPENHO 

23.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato ou documento 

equivalente em favor da adjudicatária será realizada após a publicação da homologação do certame. 

23.2. A adjudicatária deve manter, durante toda a vigência da contratação, as condições de habilitação 

exigidas na licitação. 

23.3. Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de regularidade de débito da 

adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e a Fazenda Nacional e Fazenda Estadual 

(Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem 

com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 

obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

23.4. O Licitante vencedor que tenha domicílio tributário fora do Município de Campina Verde, deverá 
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apresentar Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Fazenda de 

seu Estado, comprovando sua regularidade para com este fisco, quando for convocado para assinatura 

do contrato, sob pena de decair seu direito à contratação. 

23.5. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 

notificada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o 

subitem 23.4 deste item, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em 

vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

23.6. Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, não apresentar o 

Alvará de Funcionamento atualizado ou ainda, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta se recusar a retirar o empenho, serão convocadas as demais licitantes na ordem de classificação 

com vistas à contratação. 

23.7. A emissão da Nota de Empenho em favor da adjudicatária será realizada após a publicação do 

extrato de contrato. 

23.8. Durante a vigência do Contrato, a fiscalização será exercida por um representante designado pelo 

órgão indicado no subitem 1.1. ao qual competirá registrar todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas em relatório e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo 

dará ciência à Administração, conforme art. nº 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

24.4.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

24.4.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

24.4.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

24.4.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

24.4.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

24.4.2.4. deixar de apresentar amostra; 

24.4.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

24.4.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

24.4.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

24.4.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

24.4.5. fraudar a licitação 

24.4.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

24.4.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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24.4.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

24.4.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

24.4.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

24.4.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

24.5. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

24.5.1. advertência; 

24.5.2. multa; 

24.5.3. impedimento de licitar e contratar e 

24.5.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

24.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

24.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

24.6.2. as peculiaridades do caso concreto 

24.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

24.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

24.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

24.7. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

24.7.1. Para as infrações previstas nos itens 24.4.1, 24.4.2 e 24.4.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

24.7.2. Para as infrações previstas nos itens 24.4.4, 24.4.5, 24.4.6, 24.4.7 e 24.4.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

24.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

24.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.4.1, 24.4.2 e 24.4.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

24.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.4.4, 24.4.5, 24.4.6, 24.4.7 e 

24.4.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.4.1, 24.4.2 e 24.4.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

24.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 24.4.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

24.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

24.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

24.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

24.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

24.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

24.18. Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Município de Campina Verde poderá 

indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 

administrativo para a aplicação de penalidades; 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. As normas disciplinadoras deste certame serão interpretadas visando à ampliação da 

disputa entre os Licitantes, desde que não comprometam os interesses do órgão que autorizou a licitação, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

25.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, 

durante a realização da sessão pública de Pregão. 

25.3. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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Órgão indicado no subitem 1.1 não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Pregoeiro. 

25.7. Nos termos da Lei nº. 14.133/2021, a consulta ao processo desta licitação, bem como a extração 

de cópias de documentos, deverá ser solicitada por escrito, a Comissão Municipal Permanente de 

Licitação – CMPL. 

25.8. Fica assegurado a autoridade do órgão superior indicado no item 1.1 o direito de no interesse da 

Administração revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 

participantes, na forma da legislação vigente, bem como anulá-la por ilegalidade. Nestas hipóteses não 

caberá indenização aos licitantes. 

25.9. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente 

formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

25.10. Compete a Prefeitura Municipal de Campina Verde, através do Presidente da Comissão 

de Licitações e Pregoeiro: 

a) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo legal para apresentação de 

propostas, na forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das propostas; 

b) Adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova data 

de realização da sessão pública. 

25.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Prefeitura Municipal de Campina Verde. 

25.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente fixado, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

25.13. Todas as referências de tempo/horário contidas neste Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília. 

25.14. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou força maior, os prazos, datas e vencimentos 

previstos neste Edital serão suspensos, reabrindo-se a contagem a partir do primeiro dia útil 

imediatamente subsequente à normalização da situação. 

25.15. A participação do Licitante implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 

presente Edital, não se admitindo alegações futuras de desconhecimento de fatos que impossibilitem ou 

dificultem a execução do objeto desta Licitação. 

25.16. Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, ou por qualquer 

processo de cópias autenticadas em Cartório ou por cópias não autenticadas, desde que sejam exibidos 

os originais para conferência e autenticação pela área de Cadastro da CMPL. 
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25.17. As certidões que tenham sua autenticidade, sujeitas a verificação nos endereços indicados 

em site da internet pelo Órgão emissor, não necessitarão ser autenticadas na forma indicada no subitem 

acima. Esta faculdade, todavia, não dispensa a apresentação destas certidões. 

25.18. – Os envelopes de habilitação permanecerão fechados, em poder da Comissão, e ficaram 

anexos ao processo. 

25.19. - Até a entrega da Nota de Empenho ou da Autorização de Fornecimento, poderá a licitante 

vencedora ser excluída da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, se o Órgão indicado no subitem 1.1 tiver conhecimento de qualquer fato ou 

circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua 

idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

25.20. – Nos casos de retificação do edital, prorrogação, reabertura do certame interrompido por 

qualquer motivo ou suspensão da abertura, o licitante será notificado através de Publicação no Diário 

Oficial do Estado e Jornais locais quando houver. 

25.21. – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

25.22. - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

 

26. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

26.1. O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação e 

na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira. 

26.2. O Pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou 

especialistas no assunto objeto desta licitação. 

26.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz 

de influenciar o processo de locação de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a 

execução dos contratos correspondentes; 

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação 

ou à propriedade, o processo de locação de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a 

execução dos contratos correspondentes; 

c) Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o 

processo de locação de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos 

contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo; 

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não 

competitivos. 
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26.4. Fica constituído o Foro da Comarca de Campina Verde para solucionar eventuais litígios, com 

prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 

 

                                                                                                          Campina Verde, 05 de setembro de 2024 

 

 
 

 

Helder Paulo Carneiro 

 

Prefeito Municipal
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                                                                ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Este processo está regularmente autorizado pela Secretaria Municipal de Educação e pelo Prefeito do Município. 

 

1.1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa fornecedora de gêneros alimentícios, visando a entrega de merenda escolar para os 

alunos da Rede Pública de Educação por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), atendendo as 

demandas da Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG. 

1.2. O fornecimento dos produtos a serem contratados, dadas as suas características e finalidades, enquadra-se no 

conceito de bens e serviços comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do art. 6ª Lei n° 

14.133/2021. 

2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. Justifica-se a realização de pregão presencial para registro de preços, para que não seja necessária a 

realização de outro procedimento licitatório, para novas demandas que estão pretensas a surgir, no âmbito da Prefeitura 

Municipal de Campina Verde/MG.. 

2.2. O regulamento determina que as licitações para registro de preços podem ser realizadas nas modalidades 

concorrência e pregão. Como o objeto se enquadra em objeto de natureza comum, ou seja, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais no mercado 

(conforme dispõe a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021), o objeto pode ser licitado por SRP visto que se adequa . 

2.3. O Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas contratações para aquisição de bens ou produtos, 

como para a prestação de serviços, desde que o objeto se enquadre em uma das hipóteses previstas no Art. 3º do 

Decreto Nº 11.462/2023: necessidade de contratações permanentes ou frequentes; aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; aquisição 

de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas do governo; 

ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 

 

3. DO QUANTITATIVO E DESCRIÇÃO: 

3.1. Em relação aos quantitativos, foram estimados com base de despesas anteriores executadas, 

conforme tabela a seguir: 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE  VALOR  

1 

ABACAXI TAMANHO MÉDIO; DE COLORAÇÃO AMARELO ESVERDEADA, 
FIRME, SEM PARTES ESTRAGADAS. GRAU DE AMADURECIMENTO PARA 
CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

UN 4040  R$ 13,00  

2 

ABOBORA CABOTIA ÓTIMA QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, LISA, COM POLPA 
INTACTA, COLORAÇÃO, AROMA E COR TÍPICOS DA VARIEDADE. ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS, RACHADURAS, CORTES, PERFURAÇÕES, BOLORES 
OU OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM ALTERAR SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. 
ÓTIMA QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, LISA, COM POLPA INTACTA, 
COLORAÇÃO, AROMA E COR TÍPICOS DA VARIEDADE. ISENTA DE SUJIDADES, 
PARASITAS, RACHADURAS, CORTES, PERFURAÇÕES, BOLORES OU OUTROS 
DEFEITOS QUE POSSAM ALTERAR SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. 

KG 1110  R$ 3,25  
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3 

ABOBRINHA CASCA CORIÁCEA; COLORAÇÃO ESVERDEADA, COM AS 
PAREDES ESPESSAS E TENRAS, SEM PARTES ESTRAGADAS; ATENDENDO 
PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 
 

1230 
 

 R$ 9,90  

4 

AÇAFRÃO PÓ FINO. HOMOGÊNEO; COLORAÇÃO AMARELA INTENSA; ISENTO 
DE SUJIDADES E MOFOS. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, 
GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 
6(SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE DE 30 
GRAMAS. 

PC 141  R$ 3,00  

5 

AÇÚCAR CRISTAL- UNID PACOTE C/5 KG AÇÚCAR; CRISTAL; OBTIDO A 
PARTIR DO CALDO DA CANA DE AÇÚCAR; COM ASPECTO, COR E ODOR 
CARACTERÍSTICOS E SABOR DOCE; NÃO PODENDO APRESENTAR MAL 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, ALTA UMIDADE, PRESENÇA DE INSETOS OU 
DETRITOS E ODOR ESTRANHO; EMBALAGEM PRIMARIA PLÁSTICA ATÓXICA 
DEVIDAMENTE LACRADA; COM VALIDADE MÍNIMA DE 19 MESES NA DATA DA 
ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO RDC 271/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA; AÇÚCAR; CRISTAL; OBTIDO A 
PARTIR DO CALDO DA CANA DE AÇÚCAR; COM ASPECTO, COR E ODOR 
CARACTERÍSTICOS E SABOR DOCE; NÃO PODENDO APRESENTAR MAL 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, ALTA UMIDADE, PRESENÇA DE INSETOS OU 
DETRITOS E ODOR ESTRANHO; EMBALAGEM PRIMARIA PLÁSTICA ATÓXICA 
DEVIDAMENTE LACRADA; COM VALIDADE MÍNIMA DE 19 MESES NA DATA DA 
ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO RDC 271/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA; 

PC 530  R$ 19,50  

6 

ALHO BULBO FRESCO BOA QUALIDADE A GRANEL CABEÇA DE TAMANHO 
MÉDIO; SEM BROTOS E PARTES ESTRAGADAS; ATENDENDO PADRÕES DE 
QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 
 

535 
 

 R$ 36,00  

7 

AMENDOIM TORRADO; SEM PELE; SEM SAL, CONSTITUÍDO DE GRÃOS SÃOS, 
LIMPOS E DE PRIMEIRA QUALIDADE; SEM FERMENTAÇÃO E MOFO; ISENTO DE 
SUJIDADES E OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS; VALIDADE MÍNIMA DE 04 
MESES NA DATA DA ENTREGA, EMBALAGEM PRIMARIA SACO PLÁSTICO, 
INCOLOR E ATÓXICO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM 
A PORTARIA 147/87(MAPA), RESOLUÇÃO RDC 07/11, RDC 172/03(ANVISA); E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA. PACOTE DE 500 
GRAMAS. 

PC 330  R$ 12,00  

8 

AMIDO DE MILHO 1KG PRODUTO AMILACEO EXTRAÍDO DO MILHO; 
COLORAÇÃO BRANCA, TEXTURA FINA. ISENTO DE MOFO E SUJIDADES. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE E ACONDICIONADA EM 
CAIXA PADRÃO, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, 
GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 
(SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO; E SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC NUMERO 
263 DE 22/09/05, ANVISA E ALTERAÇÕES POSTERIORES. PACOTE COM 1 KG. 

UN 60  R$ 9,00  

9 

ARROZ BRANCO - LONGO, FINO TIPO 1, CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS, 
ISENTO DE SUJIDADES E MATERIAIS ESTRANHOS, EMBALADO EM PACOTES 
DE 5 KG. A EMBALAGEM DEVERA CONTER OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NUMERO DE LOTE, DATA DE 
VALIDADE. 

PC 
 

3830 
 

 R$ 36,00  
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10 

AVEIA EM FLOCOS; 170G;CEREAL DE AVEIA EM FLOCOS ENRIQUECIDA COM 
VITAMINAS E SAIS MINERAIS. ISENTA DE INSETOS, IMPUREZAS, MATERIAIS E 
ODORES ESTRANHOS OU IMPRÓPRIOS. ROTULO CONTENDO INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E LOTE. VALIDADE MÍNIMA DE 
SEIS MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. 
DETERMINADOS PELA ANVISA. FINOS; ISENTA DE IMPUREZAS, MOFOS E 
UMIDADE. EMBALAGEM ATÓXICA, TRANSPARENTE, NÃO VIOLADA, CONTENDO 
DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO: PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E 
VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE DE 170 GRAMAS. PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA 
ANVISA (RDC 263 DE 22/12/2005). 

UN 
 

415 
 

 R$ 6,89  

11 

AZEITE DE OLIVIA EXTRA VIRGEM 500ML COM ACIDEZ MÁXIMA DE 0,5%; 
ISENTO DE OXIDAÇÃO, SUJIDADES E MATERIAIS ESTRANHOS; EMBALADO EM 
FRASCO DE VIDRO APROPRIADO, HERMETICAMENTE FECHADO E ATÓXICO; E 
SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 
270/05, RDC 259/02, RDC 360/03 (ANVISA), INSTRUÇÃO NORMATIVA 01/12 
(MAPA); PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA; COM VALIDADE MÍNIMA 
DE 7 MESES NA DATA DA ENTREGA; FRASCO DE 500 ML. 

UN 135  R$ 59,50  

12 

BANANA PRATA DE PRIMEIRA QUALIDADE; FRUTO ALONGADO, DE CASCA 
LISA E TENRA, COLORAÇÃO AMARELADA PODENDO APRESENTAR PONTINHOS 
MARRONS, SEM PARTES AMASSADAS E ESTRAGADAS. GRAU DE 
AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES DE 
QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 
 

7120 
 

 R$ 9,50  

13 

BATATA COMUM - UNID:QUILO TAMANHO MÉDIO; COLORAÇÃO BRANCA; 
LIVRE DE AMASSADOS, MOFOS, PARTES ESTRAGADAS E SEM BROTAR; GRAU 
DE AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA O CONSUMO; ATENDENDO 
PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 2520  R$ 10,90  

14 

BATATA DOCE; TAMANHO MÉDIO, COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA, LIVRE DE 
AMASSADOS, MOFOS, PARTES ESTRAGADAS E SEM BROTAR; GRAU DE 
AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA O CONSUMO; ATENDENDO PADRÕES 
DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 1060  R$ 5,90  

15 
BERINGELA KG KG TAMANHO MÉDIO, COLORAÇÃO ARROXEADA A VINHO 

ESCURA, CASCA LISA E BRILHANTE, SEM PARTES ESTRAGADAS. ATENDENDO 
PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE 

KG 344 R$ 7,99 

16 
BETERRABA; TAMANHO MÉDIO, FIRME, TENRA, DE COLORAÇÃO VERMELHO 

VIVO, COM PELE LISA. GRAU DE AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA O 
CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 610  R$ 10,50  

17 

BISCOITO DE POLVILHO - PRODUTO DE EXCELENTE QUALIDADE, FRESCO, 
COM COR E APARÊNCIA CARACTERÍSTICA. PRODUZIDOS A BASE DE 
POLVILHO, ÓLEO E OVOS. EMBALADOS EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE 
ATÓXICO, CONTENDO QUANTIDADE OU PESO, DATA DE VALIDADE E DATA DE 
FABRICAÇÃO IMPRESSOS. DATA DE VALIDADE E DATA DE FABRICAÇÃO 
IMPRESSOS 

KG 490 R$ 49,50 

18 

BRÓCOLIS TAMANHO MÉDIO, COM FOLHAS VERDES E FLORES ÍNTEGRAS, 
SEM TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO, TURGESCENTES, INTACTAS, FIRMES E 
BEM DESENVOLVIDAS. GRAU DE AMADURECIMENTO APROPIADO PARA O 
CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. MAÇO COM 

400G. 

MÇ 930 8,90 

19 

CACAU EM PÓ SOLÚVEL; SEM AÇÚCAR; 100% CACAU; ASPECTO FINO E 
HOMOGÊNEO. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, DE COR OPACA, NÃO 
VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE 
FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE COM 500 GRAMAS. 

PC 132  R$ 56,00  

20 

CANELA EM PÓ TEXTURA FINA, HOMOGÊNEA, COLORAÇÃO MARROM 
DOURADO. ISENTO DE SUJIDADES E MOFO. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, 
COR OPACA, CONTER DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE 
FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6(SEIS)MESES A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE DE 20 GRAMAS. 

PC 70  R$ 3,00  
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CANJICA DE MILHO; PACOTE 500G GRUPO MISTURADA; SUBGRUPO 
DESPELICULADO, CLASSE AMARELA, TIPO 1; ISENTO DE INSETOS, IMPUREZAS, 
MATÉRIAS E ODORES ESTRANHOS; ADMITINDO UMIDADE MÁXIMA DE 13% POR 
PESO; ACONDICIONADA EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 04 MESES NA DATA DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA 109/89, RDC 259/02, RDC 
360/03 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELO 
MAPA E ANVISA. 

UN 240  R$ 4,00  

22 

CAQUI DE 1ª QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO COM CASCAS 
SAS, SEM RUPTURAS. COM POLPA FIRME E INTACTA, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS, ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. ATENDENDO 
PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 80  R$ 25,00  

23 

CARA TAMANHO PEQUENO A MÉDIO, TENRA, CASCA ÍNTEGRA SEM 
AMASSADOS E ESTRAGADOS. GRAU DE AMADURECIMENTO APROPRIADO 
PARA CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE 

KG 1200 R$ 13,40 

24 

CARNE BOVINA; ACÉM; EM CUBOS; RESFRIADA CARNE BOVINA; ACÉM; EM 
CUBOS; RESFRIADA; NO MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA; COM ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; EMBALADA EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO; PESANDO 02 KG; SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA CVS 6 - DE 10/03/99, NTA-3 BEM COMO 
ATENDER A LEGISLAÇÃO VIGENTE; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO 
ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA SEC. AGR.;DE 
COLORAÇÃO VERMELHA E BRILHANTE, ELÁSTICA, FIRME, ISENTA DE 
GORDURA APARENTE, SEBO E SIMILARES. ODOR AGRADÁVEL. EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, COM PESO MÉDIO DE 1 
KG A 2 KG. CONTER ROTULO COM REGISTRO DO MAPA SIF/ DIPOA E DATA DE 
VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A PORTARIA CVS 6 – DE 10/03/99, NTA-3 BEM COMO ATENDER A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA. 

KG 4250  R$ 32,90  

25 

CARNE BOVINA; ACÉM; MOÍDA; RESFRIADA CARNE BOVINA; ACÉM; MOÍDA; 
RESFRIADA; NO MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA, COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; EMBALADA EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
ATÓXICO; PESANDO 02 KG; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A NTA-3 (DECRETO 12486 DE 20/10/78) E (MA. 2244/97); PORT.145 DE 
01/09/98 E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA 
SEC. AGR.; DE COLORAÇÃO VERMELHA E BRILHANTE, ELÁSTICA, FIRME, 
ISENTA DE GORDURA APARENTE, SEBO E SIMILARES. ODOR AGRADÁVEL. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, COM 
PESO MÉDIO DE 1 KG A 2 KG. CONTER ROTULO COM REGISTRO DO MAPA SIF/ 
DIPOA E DATA DE VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A NTA-3 (DECRETO 12486 DE 20/10/78) E (MA. 2244/97); 
PORT.145 DE 01/09/98 E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. 

KG 6050  R$ 32,90  

26 

CARNE SUÍNA PERNIL EMBALAGEM PLÁSTICA A VÁCUO, CONGELADA. 
ETIQUETAS COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. COM FISCALIZAÇÃO DO 
IMA. EMBALAGEM PLÁSTICA A VÁCUO, CONGELADA. ETIQUETAS COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. COM FISCALIZAÇÃO DO IMA. 

KG 860  R$ 24,50  

27 

CARNE SUÍNA; LOMBO; FRESCA; RESFRIADA CARNE SUÍNA; LOMBO; 
FRESCA; RESFRIADA; ISENTA DE PARASITAS, NERVOS E SEBO; COM 
ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; DEVENDO APRESENTAR-SE 
LIVRE DE OSSOS, CARTILAGENS, HEMATOMAS, COÁGULOS E DE QUALQUER 
SUBSTANCIA CONTAMINANTE QUE POSSA ALTERAR OU ENCOBRIR ALGUMA 
ALTERAÇÃO; EMBALAGEM PRIMARIA PLÁSTICA TRANSPARENTE, ATÓXICA, 
RESISTENTE E DEVIDAMENTE FECHADA, CONTENDO EM MEDIA 2KG; 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. 
DETERMINADOS PELO MAPA SIF/DIPOA. ISENTA DE PARASITAS, NERVOS E 
SEBO. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, 
CONTENDO EM MEDIA 1 KG A 2 KG. CONTER ROTULO COM REGISTRO MAPA 
SIF/DIPOA E DATA DE VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA 6 (SEIS) MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO 
DA ENTREGA. 

KG 860  R$ 27,00  
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28 

CEBOLA DE PRIMEIRA QUALIDADE, COMPACTA BRANCA; TAMANHO MÉDIO, 
FRESCA, COM CASCA DE COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA E SEM AMASSADOS E 
PARTES ESTRAGADAS. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 2410  R$ 6,50  

29 

CENOURA DE PRIMEIRA, SEM RAMA, COMPACTA TAMANHO MÉDIO; 
COLORAÇÃO LARANJA, FRESCA, SEM AMASSADOS E APODRECIMENTOS. 
GRAU DE AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA O CONSUMO. ATENDENDO 
PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 2760  R$ 9,00  

30 

CHOCOLATE EM PÓ, MÍNIMO 32% DE CACAU PRODUTO OBTIDO ATRAVÉS DA 
MISTURA DE CACAU EM PÓ COM AÇÚCAR, ATRAVÉS DE PROCESSO 
ADEQUADO. INGREDIENTES BÁSICOS: CACAU ALCALINO EM PÓ (MÍNIMO DE 
32%) E AÇÚCAR. ISENTO DE SUJIDADES E OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS. 
"NÃO CONTEM GLÚTEN". CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS PRÓPRIAS, 
PRODUTO HOMOGÊNEO, COR MARROM, AROMA CARACTERÍSTICO E SABOR 
PRÓPRIO. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES APOS DATA DE FABRICAÇÃO. A 
DATA DA ENTREGA NÃO PODERÁ SER SUPERIOR A 45 DIAS DA DATA DE 
FABRICAÇÃO. EMBALAGENS DE 1.050 KG EM SACOS DE POLIETILENO 
ATÓXICO. PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. 
PRODUTO OBTIDO ATRAVÉS DA MISTURA DE CACAU EM PÓ COM AÇÚCAR, 
ATRAVÉS DE PROCESSO ADEQUADO. INGREDIENTES BÁSICOS: CACAU 
ALCALINO EM PÓ (MÍNIMO DE 32%) E AÇÚCAR. ISENTO DE SUJIDADES E 
OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS. “NÃO CONTEM GLÚTEN”. CARACTERÍSTICAS 
SENSORIAIS PRÓPRIAS, PRODUTO HOMOGÊNEO, COR MARROM, AROMA 
CARACTERÍSTICO E SABOR PRÓPRIO. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES APOS 
DATA DE FABRICAÇÃO. A DATA DA ENTREGA NÃO PODERÁ SER SUPERIOR A 
45 DIAS DA DATA DE FABRICAÇÃO. EMBALAGENS DE 1. KG EM SACOS DE 
POLIETILENO ATÓXICO. PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA. 

PC 235  R$ 35,35  

31 

CHUCHU TAMANHO MÉDIO; COLORAÇÃO VERDE CLARO A ESCURO, TENRO, 
SEM MANCHAS E PARTES APODRECIDAS. ATENDENDO PADRÕES DE 
QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 878  R$ 12,50  

32 

COCO RALADO PCT 100 GRAMAS E DESIDRATADO. INTEGRAL, 
PARCIALMENTE DESENGORDURADO, ISENTO DE SUJIDADES E RANÇO. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, NÃO VIOLADA, CONTENDO 
DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E 
VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6(SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE DE 100 GRAMAS. 

PC 110  R$ 5,18  

33 

COLORÍFICO EM PÓ OBTIDO DE SEMENTES DE ESPÉCIMES GENUÍNOS; COM 
COLORAÇÃO VERMELHO INTENSO; COM SABOR PRÓPRIO; ISENTO DE 
SUJIDADES E OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS; EMBALAGEM PRIMARIA SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO E LACRADO; EMBALAGEM SECUNDARIA CAIXA DE 
PAPELÃO REFORÇADA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 276/05, RDC 14/14 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA; COM VALIDADE MÍNIMA 
DE 7 MESES NA DATA DA ENTREGA; EMBALAGEM DE 80 GRAMAS. 

PC 222  R$ 4,72  

34 

CRAVO DA ÍNDIA , OBTIDO DO BOTÃO FL ORAL ISENTO DE SUJIDADES E 
MOFOS. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE. CONTER DADOS 
DO PRODUTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6(SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE DE 40 GRAMAS. 

PC 50  R$ 14,80  

35 

ERVA DOCE EM SEMENTES; OBTIDA DE FRUTOS DO ESPÉCIME GENUÍNO; 
COM COLORAÇÃO VERDE PARDACENTA; ISENTA DE SUJIDADES E OUTROS 
MATERIAIS ESTRANHOS; EMBALAGEM PRIMARIA SACO PLÁSTICO ATÓXICO E 
LACRADO; SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RDC 12/01, 
RDC 259/02, RDC 276/05, RDC 14/14 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADM. 
DETERMINADOS PELA ANVISA; COM VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES NA DATA 
DA ENTREGA; PACOTE DE 30 G. 

PC 80  R$ 5,31  

36 

ERVILHA EM GRÃOS, FRESCA, SELECIONADA, HIGIENIZADA E CONGELADA; 
TRANSPORTADA E CONSERVADA EM TEMPERATURA -18ºC; ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS; 
EMBALAGEM PRIMARIA SACO PLÁSTICO, ATÓXICO E LACRADO; COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 14 MESES NA DATA DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 
218/05, RDC 14/14 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADM. 
DETERMINADOS PELA ANVISA; PACOTE COM 300 G. 

PC 150  R$ 10,00  
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EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO; COMPOSTO DE TOMATE, SAL, 
AÇÚCAR; SEM PELE, SEM SEMENTES E CORANTES ARTIFICIAIS; ISENTO DE 
SUJIDADES E OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS; EMBALAGEM PRIMARIA 
HERMETICAMENTE FECHADA E ATÓXICA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 272/05, 
RDC 14/14 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO 
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA 
ANVISA; COM VALIDADE MÍNIMA DE 14 MESES NA DATA DA ENTREGA; SACHE 
CONTENDO MÍNIMO 1 KG. 

SH 1520  R$ 13,50  

38 

FARINHA DE MANDIOCA, TIPO FINA EMBALADAS EM PACOTES DE 01 KILO. 
TORRADA, SECA, FINA, TIPO 1, EM EMBALAGEM POLIETILENO ATÓXICO, 
RESISTENTE, TERMOSSOLDADO E/OU EM FILEM DE POLIÉSTER METALIZADO 
COM POLIETILENO 

KG 404 R$ 8,00 

39 

FARINHA DE MILHO TIPO BIJU, OBTIDA DO GRÃO DE MILHO TORRADO; NA 
COR AMARELA, DEVENDO SE APRESENTAR LIMPA E SECA; ISENTA DE 
INSETOS, ODORES OU SABORES ESTRANHOS OU IMPRÓPRIOS; VALIDADE 
MÍNIMA DE 7 MESES NA DATA DA ENTREGA, EMBALAGEM PRIMÁRIA SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE E ATÓXICO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR 
DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 263/05, RDC 150/17, RDC 259/02, 
RDC360/03, RDC 14/14 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. 
ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA; EMBALAGEM DE 1 KG 

KG 202 R$ 15,00 

40 

FARINHA DE TRIGO- UNID. QUILO TIPO 1; FORTIFICADA COM FERRO E ACIDO 
FÓLICO DE ACORDO COM LEGISLAÇÃO VIGENTE; PÓ UNIFORME, SEM 
FORMAÇÃO DE GRUMOS, COLORAÇÃO BRANCA. ISENTA DE INSETOS, 
SUJIDADES, ODORES OU SABORES ESTRANHOS OU IMPRÓPRIOS; 
EMBALAGEM PRIMARIA PAPEL ORIGINAL DE FABRICA CONTENDO 1 KG OU 
PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, NÃO VIOLADA; COM VALIDADE MÍNIMA 
DE 6 (SEIS) MESES NA DATA DA ENTREGA; SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA 08/05 (MAPA), RDC 263/05, 
RDC 344/02 E RDC 14/14 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. 
DETERMINADOS PELO MAPA E ANVISA. PACOTE DE 01 KG. 

KG 
 

1570 
 

 R$ 6,59  

41 

FEIJÃO CARIOCA, TIPO 1 NOVO, QUILO GRUPO 1; CLASSE CORES, NOVO; 
CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS E SÃOS; ISENTA DE MATÉRIAS 
ESTRANHAS, IMPUREZAS, GRÃOS MOFADOS, ARDIDOS, GERMINADOS E 
CARUNCHADOS; EMBALAGEM PRIMARIA SACO PLÁSTICO ATÓXICO, 
HERMETICAMENTE FECHADO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES NA 
DATA DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM O 
DECRETO 6268/07, INSTRUÇÃO NORMATIVA 12/08, RDC 259/02, RDC 360/03; 
RDC 07/11 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO 
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELO MAPA E 
ANVISA. PACOTE DE 01 KG. 

KG 2440  R$ 9,90  

42 

FEIJÃO PRETO GRUPO 1; CLASSE PRETO, TIPO 1; NOVO; CONSTITUÍDO DE 
GRÃOS INTEIROS E SÃOS; COM TEOR DE UMIDADE RECOMENDADA DE ATE 
14%; ISENTA DE MATÉRIAS ESTRANHAS, IMPUREZAS, GRÃOS MOFADOS, 
ARDIDOS, GERMINADOS E CARUNCHADOS; EMBALAGEM PRIMARIA SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, HERMETICAMENTE FECHADO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 
06 (SEIS) MESES NA DATA DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR 
DE ACORDO COM O DECRETO 6268/07, INSTRUÇÃO NORMATIVA 12/08, RDC 
259/02, RDC 360/03; RDC 07/11 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. 
DETERMINADOS PELO MAPA E ANVISA. EMBALAGEM DE 01 KG. GRUPO 1; 
CLASSE PRETO, TIPO 1; NOVO; CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS E SÃOS; 
ISENTO DE MATÉRIAS ESTRANHAS, IMPUREZAS, GRÃOS MOFADOS, ARDIDOS, 
GERMINADOS E CARUNCHADOS; EMBALAGEM PRIMARIA SACO PLÁSTICO 
ATÓXICO, HERMETICAMENTE FECHADO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES NA DATA DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM O DECRETO 6268/07, INSTRUÇÃO NORMATIVA 12/08, RDC 259/02, 
RDC 360/03; RDC 07/11 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELO 
MAPA E ANVISA. PACOTE DE 01 KG. 

KG 285  R$ 12,00  
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FERMENTO BIOLÓGICO SECO INSTANTÂNEO; COMPOSTO DE 
SACCHAROMYCESCEREVISIAEMEYEN E MONOESTEARATO DE SORBITANA. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, APROPRIADA PARA 
ALIMENTOS. SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO CNNPA 38/77, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCED.ADMINSTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA; COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES NA DATA DA ENTREGA. SACHE DE 10 G. 

SH 1150  R$ 1,60 

44 

FERMENTO QUÍMICO UNID LATA C/250 G TIPO EM PÓ; COMPOSTO DE 
PIROFOSFATO ACIDO DE SÓDIO, BICARBONATO DE SÓDIO, FOSFATO 
MONOCALCIO; ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA COM TAMPA DE 
ROSCA, ATÓXICA E LACRADA; COM VALIDADE MÍNIMA DE 145 DIAS NA DATA DA 
ENTREGA; SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO CNNPA 38/77, RESOLUÇÃO 04/99, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 
360/03 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO 
ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA. FRASCO 
250 G. 

LA 220  R$ 14,57  

45 

FILE DE TILAPIA FILE DE PEIXE, DO TIPO TILAPIA, CONGELADO DE ACORDO 
COM AS ESPECIFICAÇÕES DA LEGISLAÇÃO; COM COLORAÇÃO E ODOR 
CARACTERÍSTICOS, LIVRES DE MANCHAS, COM TEXTURA NÃO AMOLECIDO E 
NÃO PEGAJOSA, SEM ESPINHO, SEM PELE; TEOR DE AGUA: ATE 10%. 
EMBALAGEM PRIMARIA DE 1 KG. DEVERA CONSTAR NA EMBALAGEM: DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NUMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO, CARIMBO DO SIF, SIM 
OU IMA. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 60 DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA.  FILE DE PEIXE, DO TIPO TILAPIA,CONGELADO DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES DA LEGISLAÇÃO; COM COLORAÇÃO E ODOR 
CARACTERÍSTICOS, LIVRES DE MANCHAS, COM TEXTURA NÃO AMOLECIDO E 
NÃO PEGAJOSA, SEM ESPINHO, SEM PELE; TEOR DE AGUA: ATE 10%. 
EMBALAGEM PRIMARIA DE 1 KG. DEVERA CONSTAR NA EMBALAGEM: DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NUMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO, CARIMBO DO SIF, SIM 
OU IMA. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 60 DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

KG 953  R$ 58,01  

46 

FRANGO SEMI PROCESSADO COXA E SOBRECOXA- CONGELADA. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, 
CONTENDO EM MEDIA 1 KG EM CADA PACOTE. CONTER ROTULO COM 
REGISTRO DO MAPA SIF/DIPOA E DATA DE VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 
6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A NTA-3 (DEC. 12486, 20/10/78) 
E (PORT. 210, 10/11/98) DEVENDO OBEDECER AO LIMITE MÁXIMO DE 
RETENÇÃO DE AGUA DE 8% DE SEU PESO; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO 
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA SECRETARIA 
DE AGRICULTURA. 

KG 8000  R$ 12,50  

47 

FRANGO SEMI-PROCESSADO PEITO CONGELADO. EMBALAGEM PLÁSTICA, 
ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, CONTENDO EM MEDIA 1 KG EM 
CADA PACOTE. CONTER ROTULO COM REGISTRO DO MAPA SIF/DIPOA E DATA 
DE VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A NTA-3 (DEC. 
12486, 20/10/78) E (PORT. 210, 10/11/98) DEVENDO OBEDECER AO LIMITE 
MÁXIMO DE RETENÇÃO DE AGUA DE 8% DE SEU PESO; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA. 

KG 
3926 

 
 R$ 16,50  

48 

FUBÁ DE MILHO OBTIDO DO GRÃO DE MILHO MOÍDO, FORTIFICADO COM 
FERRO E ACIDO FÓLICO; DE COR AMARELA, DEVENDO SE APRESENTAR LIMPO 
E SECO; COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; COM AUSÊNCIA 
DE MOFO E RANÇO; ISENTO DE INSETOS, ODORES OU SABORES ESTRANHOS 
OU IMPRÓPRIOS; EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, NÃO 
VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE 
FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES NA DATA 
DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RDC 
263/05, RDC 344/02, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA. PACOTE DE 500 G. 

PC 396  R$ 2,80  
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49 

GOIABA VERMELHA. DE PRIMEIRA QUALIDADE. APRESENTANDO TAMANHO, 
COR E FORMAÇÃO UNIFORME. DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E 
MADURA, COM POLPA INTACTA E FIRME, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS. 
ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 374  R$ 11,90  

50 

GRÃO-DE-BICO GRÃOS MADUROS E SÃOS, ISENTO DE SUJIDADES E 
MATERIAIS TERROSOS. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, 
GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 
(SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE 500 
GRAMAS. 

PC 50  R$ 12,00  

51 

IOGURTE NATURAL INTEGRAL CONTENDO LEITE RECONSTITUÍDO INTEGRAL 
E FERMENTO LÁCTEO; ISENTO DE SUJIDADES E MOFOS. EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATÓXICA, SELADA COM TAMPA DE ALUMÍNIO, NÃO VIOLADA, 
CONTER DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE 
FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 30 (TRINTA) DIAS A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. FRASCO INDIVIDUAL DE 170 
GRAMAS. 

FR 640  R$ 5,00  

52 

KIWI DE BOA QUALIDADES GRAÚDO. GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO. 
APRESENTANDO TAMANHO, AROMA E SABOR CARACTERÍSTICOS. 
UNIFORMES. SEM DEFEITOS E FERIMENTOS. POLPA FIRME. ATENDENDO 
PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 350  R$ 38,00  

53 

LARANJA TAMANHO PEQUENO A MÉDIO; CASCA DE COLORAÇÃO 
ALARANJADA, LISA, SUCULENTA, SEM AMASSADOS E PARTES ESTRAGADAS. 
GRAU DE AMADURECIMENTO IDEAL PARA O CONSUMO. ATENDENDO 
PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 6780  R$ 7,80  

54 

LEITE DE COCO PARA USO CULINÁRIO, DE ORIGEM VEGETAL, SEM AÇÚCAR 
E SEM LACTOSE. EMBALAGEM DE 500ML, EM VIDRO, COM TAMPA PLÁSTICA 
ROSQUEADA. COMPOSTO DE COCO, AGUA, CONSERVADORES, ACIDULANTE, 
ESPESSANTE E OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS; EM EMBALAGEM 
PRIMÁRIA APROPRIADA, HERMETICAMENTE FECHADA; COM VALIDADE MÍNIMA 
DE 10 MESES NA DATA DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 272/05, RDC 08/13, RDC 259/02, RDC 360/03 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCED. ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA; 
FRASCO 500ML 

UN 80 16,19 

55 

LEITE EM PÓ INTEGRAL; ENVASADO EM RECIPIENTES HERMÉTICOS 
LACRADOS, VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES NA DATA DA ENTREGA; E SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA 369/97 (MAPA), 
RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED.ADM. 
DETERMINADOS PELA MAPA E ANVISA; EMBALAGEM DE 1 KG. 

KG 90  R$ 61,79  

56 

LEITE PASTEURIZADO INTEGRAL; COM TEOR DE GORDURA MÍNIMO DE 3,0%; 
RESFRIADO; TRANSPORTADO E CONSERVADO A TEMPERATURA MÁXIMA DE 
7,0ºC; APRESENTADO COMO LIQUIDO BRANCO OPALESCENTE HOMOGÊNEO E 
ODOR CARACTERÍSTICO; NÃO DEVE APRESENTAR SUBSTANCIAS ESTRANHAS 
A SUA COMPOSIÇÃO, COMO AGENTES INIBIDORES DE CRESCIMENTO; 
NEUTRALIZANTES DA ACIDEZ E RECONSTITUINTE DA DENSIDADE, E OUTRAS 
NÃO PERMITIDAS; EMBALAGEM PRIMARIA SACO PLÁSTICO, ATÓXICO E 
APROPRIADO AO PRODUTO; COM VALIDADE MÍNIMA DE 04 DIAS NA DATA DA 
ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM DECRETO 
9.013/17, INSTRUÇÃO NORMATIVA 76/18, INSTRUÇÃO NORMATIVA 77/18, RDC 
12/01, RDC 259/02; RDC 360/03 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. 
DETERMINADOS PELO MAPA E ANVISA; 

L 600  R$ 6,80  

57 

LEITE UHT/ UAT- UNID CAIXA C/ 01 LITRO INTEGRAL; TEOR DE MATÉRIA 
GORDA MÍNIMO DE 3%; EMBALAGEM ESTÉRIL E HERMETICAMENTE FECHADA, 
CAIXA CARTONADA ALUMINIZADA, ACONDICIONADA EM CAIXA DE PAPELÃO 
REFORÇADO; COM VALIDADE NA DATA DE FABRICAÇÃO DE 120 DIAS E 
VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS NA DATA DA ENTREGA; SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA 370/97 (MAPA); RDC 12/01, 
RDC 259/02, RDC 360/03 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. 
DETERMINADOS PELO MAPA E ANVISA. EMBALAGEM 1 LITRO. 

CX 16400  R$ 6,50  
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58 

LENTILHA SECA TIPO 1. GRÃOS MADUROS, MÉDIOS E DE COLORAÇÃO 
ESVERDEADA. ISENTA DE SUJIDADES E MATÉRIAS TERROSOS. EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6(SEIS)MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. PACOTE DE 500 GRAMAS. 

PC 90  R$ 13,00  

59 

LIMÃO TAMANHO PEQUENO A MÉDIO, CASCA DE COLORAÇÃO ESVERDEADA, 
LISA E BRILHANTE. SEM PARTES ESTRAGADAS, SUCULENTO. GRAU DE 
AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES DE 
QUALIDADE E HIGIENE 

KG 930 R$ 7,50 

60 

LINGUIÇA SUÍNA EMBALAGEM PLÁSTICA A VÁCUO, CONGELADA, COM 
ETIQUETAS ESPECIFICANDO TIPO DE CARNE E DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. COM FISCALIZAÇÃO DO IMA. EMBALAGEM PLÁSTICA A VÁCUO, 
CONGELADA, COM ETIQUETAS ESPECIFICANDO TIPO DE CARNE E DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. COM FISCALIZAÇÃO DO IMA. 

KG 760  R$ 21,00  

61 

MACA FUGI NACIONAL-UNID: QUILO TAMANHO PEQUENO A MÉDIO; 
COLORAÇÃO VERMELHA, PODENDO APRESENTAR PEQUENAS MANCHAS 
ESVERDEADAS OU AMARELADAS. SEM PARTES APODRECIDAS E GRAU DE 
AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA O CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES 
DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 3530  R$ 15,00  

62 

MACARRÃO PARAFUSO COM OVOS, TIPO PARAFUSO. ENRIQUECIDO COM 
FERRO E ACIDO FÓLICO. APOS COZIMENTO MANTER-SE SOLTO COM O SABOR 
E ASPECTOS CARACTERÍSTICOS. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, 
TRANSPARENTE, NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO RDC 263/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA. PACOTE DE 
500G. 

PC 
 

1362 
 

 R$ 5,40  

63 

MACARRÃO PENNI 500G COM OVOS, TIPO PENE. ENRIQUECIDO COM FERRO 
E ACIDO FÓLICO. APOS COZIMENTO MANTER-SE SOLTO COM O SABOR E 
ASPECTO CARACTERÍSTICOS. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, 
TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. PACOTE DE 500 G. 

UN 892  R$ 5,40  

64 

MAMÃO FORMOSA CASCA FINA E LISA, COLORAÇÃO AMARELA, SEM 
MANCHAS E AMASSADOS, COM POLPA MACIA COM GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 2100  R$ 8,90  

65 

MANDIOCA DESCACADA CONGELADA, SELECIONADA DE ÓTIMA QUALIDADE, 
COMPACTA, FIRME, COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, COR, TÍPICOS DA 
ESPÉCIE, EM PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 

KG 2320 R$ 9,50 

66 

MANGA DE BOA QUALIDADE (COM EXCEÇÃO DO TIPO COQUINHO E COMUM), 
DE BOA QUALIDADE, ASPECTO FRESCO, POUCA FIBRA, SEM DEFEITOS 
SÉRIOS, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. APRESENTANDO COR E 
TAMANHOS CARACTERÍSTICOS. GRAU DE AMADURECIMENTO APROPRIADO 
PARA CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 860  R$ 8,50  
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67 

MANTEIGA DE LEITE 500GR MANTEIGA DE PRIMEIRA QUALIDADE COM SAL; 
COMPOSTO DE CREME DE LEITE PASTEURIZADO, CLORETO DE SÓDIO (SAL) E 
FERMENTO LÁCTEO; COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE NO MÍNIMO 500G, ATÓXICA E NÃO VIOLADA, 
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO; O PRODUTO DEVERA TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. COM SAL. ISENTA DE RANÇO E MOFOS. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO 
PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. POTE DE 500 GRAMAS. 

UN 790  R$ 32,00  

68 

MASSA ALIMENTÍCIA, 500GR, FORMATO PADRE NOSSO. COM OVOS 
ENRIQUECIDO COM FERRO E ACIDO FÓLICO. APOS COZIMENTO MANTER-SE 
SOLTO COM O SABOR E ASPECTOS CARACTERÍSTICOS. EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO 
PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO RDC 263/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA. PACOTE DE 
500G 

PC 1112  R$ 5,40  

69 

MASSA ALIMENTÍCIA, ESPAGUETE 500GR, COM COM OVOS, TIPO 
ESPAGUETE. ENRIQUECIDO COM FERRO E ACIDO FÓLICO. APOS COZIMENTO 
MANTER-SE SOLTO COM O SABOR E ODOR CARACTERÍSTICO. EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO 
PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 263/05, RDC 12/01, RDC 259/02, 
RDC 360/03, RDC 14/14 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA 
ANVISA. PACOTE DE 500G. 

PC 1362  R$ 5,40  

70 

MELANCIA MADURA, BOA QUALIDADE TAMANHO MÉDIO A GRANDE, CASCA 
FIRME, LISA E BRILHANTE. SEM AMASSADOS E PARTES APODRECIDAS. GRAU 
DE AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES 
DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 10060  R$ 4,00  

71 

MELÃO MADURO, BOA QUALIDADE REDONDO, CASCA LISA, GRAÚDO, LIVRE 
DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM POLPA FIRME E INTACTA. 

KG 3180  R$ 7,80  

72 

MEXERICA TAMANHO PEQUENO A MÉDIO, COLORAÇÃO ALARANJADA. SEM 
PARTES ESTRAGADAS. SUCULENTA E GRAU DE AMADURECIMENTO 
APROPRIADO PARA CONSUMO. TAMANHO PEQUENO A MÉDIO, COLORAÇÃO 
ALARANJADA. SEM PARTES ESTRAGADAS. SUCULENTA E GRAU DE 
AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA CONSUMO. 

KG 3760 R$ 11,90 

73 

MILHO PARA PIPOCA PRIMEIRA QUALIDADE. ISENTO DE SUJIDADES, MOFOS 
E OUTROS GRÃOS. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, NÃO 
VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE 
FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE COM 500 G. 

UN 
420 

 
 R$ 5,90  
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74 

MILHO VERDE FRUTO DE TAMANHO MÉDIO, COM CARACTERÍSTICAS 
INTEGRAS E DE PRIMEIRA QUALIDADE; FRESCO, LIMPO, COLORAÇÃO 
UNIFORME; AROMA, COR E SABOR TÍPICOS DA ESPÉCIE, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO; ISENTO DE SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS E CORPOS 
ESTRANHOS ADERIDOS A SUPERFÍCIE EXTERNA. NÃO DEVE APRESENTAR 
QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA. FRUTO DE 
TAMANHO MÉDIO, COM CARACTERÍSTICAS INTEGRAS E DE PRIMEIRA 
QUALIDADE; FRESCO, LIMPO, COLORAÇÃO UNIFORME; AROMA, COR E SABOR 
TÍPICOS DA ESPÉCIE, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO; ISENTO DE SUJIDADES, 
INSETOS, PARASITAS, LARVAS E CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS A 
SUPERFÍCIE EXTERNA. NÃO DEVE APRESENTAR QUAISQUER LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA. 

KG 750  R$ 11,00  

75 

MILHO VERDE EM CONSERVA; SIMPLES; GRÃOS INTEIROS; INGREDIENTES: 
MILHO E ÁGUA; APRESENTANDO TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES; 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PRIMARIA APROPRIADA, HERMETICAMENTE 
FECHADA E ATÓXICA; DEVENDO SER CONSIDERADO COMO PESO O PRODUTO 
DRENADO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO RDC 272/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCED. ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA; 
COM VALIDADE MÍNIMA DE 19 MESES NA DATA DA ENTREGA; SACHÊ 1,7KG 
HERMETICAMENTE FECHADA E ATÓXICA; DEVENDO SER CONSIDERADO 
COMO PESO O PRODUTO DRENADO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 272/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, 
RDC 14/14 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO 
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA 
ANVISA; COM VALIDADE MÍNIMA DE 19 MESES NA DATA DA ENTREGA; SACHÊ 
1,7KG 

SH 305 R$ 38,52 

76 

MORANGO DE BOA QUALIDADE, ASPECTO FRESCO, MATURAÇÃO 
ADEQUADA PARA CONSUMO. LIVRE DE PODRIDÃO, SEM MANCHAS E 
AMASSADOS. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. BANDEJA 
COM APROXIMADAMENTE 300G. 

BD 600  R$ 9,90  

77 
MORANGO FRUTA CONGELADA, EM EMBALAGEM DE 1KG, COM FRUTAS 

SELECIONADAS, SEGUINDO AS BOAS PRATICAS DE FABRICAÇÃO. 
KG 200  R$ 32,00  

78 

MUSSARELA KG 1ª QUALIDADE; PECA INTEIRA; EMBALAGEM PLÁSTICA, 
TRANSPARENTE E ATÓXICA; LIMPA; NÃO VIOLADA; QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATE O MOMENTO DO CONSUMO; CONTENDO 
DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E 
VENCIMENTO, NUMERO DE REGISTRO NO MAPA/SIF/DIPOA E CARIMBO DE 
INSPEÇÃO DO SIF.  VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS NA DATA DA ENTREGA. 

KG 200  R$ 55,00  

79 

NOZ MOSCADA EM PÓ. ISENTA DE SUJIDADES E MOFOS. EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA. VALIDADE MÍNIMA DE 6 
(SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE DE 10 
GRAMAS. 

PC 37  R$ 3,50  

80 

ÓLEO DE SOJA TIPO 1 - 900 ML REFINADO, TIPO 1. ASPECTO LÍMPIDO COM 
COR E CONSISTÊNCIA CARACTERÍSTICAS. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, 
TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO RDC 270/05, RDC 259/02, RDC 360/03 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA. FRASCO COM 900 ML. 

UN 4580  R$ 7,80  

81 

ORÉGANO DESIDRATADO E MOÍDO. ISENTO DE MOFOS E UMIDADE. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, 
CONTENDO DADOS DO PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INGREDIENTES, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE 
FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. PACOTE DE 50 GRAMAS. 

PC 86  R$ 4,47  
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82 

OVO - UNID DÚZIA BRANCO, FRESCO, ISENTO DE SUJIDADES, RACHADURAS, 
FUNGOS. TAMANHO MÉDIO, PESO MÍNIMO DE CADA UNIDADE 50 GRAMAS. 
ACONDICIONADOS EM EMBALAGENS APROPRIADAS (CAIXA PARA UMA DÚZIA). 
PROCEDENTE DE GALINHAS SADIAS. 

DZ 3870  R$ 9,90  

83 

OVO DE CODORNA CARTELA COM 30 COM COR CARACTERÍSTICA; TAMANHO 
MÉDIO; PESANDO NO MÍNIMO 10 GRAMAS POR UNIDADE; ISENTO DE 
SUJIDADES, FUNGOS E SUBSTANCIAS TOXICAS; ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PADRÃO; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO RDC 35/09, PORTARIA 01/90, DECRETO 56585/65 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADMIN. DETERMINADOS PELO MAPA; COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 16 DIAS NA DATA DA ENTREGA; CAIXA COM 30 
UNIDADES. 

UN 270  R$ 8,00  

84 

PÃO DE HOT-DOG, UNIDADE 50G PÃO TIPO CACHORRO QUENTE. PESO 
MÍNIMO POR UNIDADE 50 GRAMAS. FRESCO, MACIO, APROPRIADO PARA 
CONSUMO NO DIA DO RECEBIMENTO. ISENTO DE SUJIDADES E MOFOS. 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. 
DETERMINADOS PELA ANVISA. 

UN 1950  R$ 1,50  

85 

PÃO FRANCES, UNIDADE QUILOGRAMA PESO MÍNIMO POR UNIDADE 50 
GRAMAS. FRESCO, MACIO, APROPRIADO PARA O CONSUMO NO DIA DO 
RECEBIMENTO. ISENTO DE SUJIDADES E MOFOS. PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA 
ANVISA. 

KG 5490  R$ 17,50  

86 

PASSATA DE TOMATE RUSTICA INGREDIENTES: TOMATE. SEM SAL, AÇÚCAR 
E CORANTES ARTIFICIAIS; ISENTO DE SUJIDADES E OUTROS MATERIAIS 
ESTRANHOS; EMBALAGEM PRIMARIA HERMETICAMENTE FECHADA E ATÓXICA; 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. 
ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA ANVISA; CONTENDO DADOS DO 
PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
COM VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES NA DATA DA ENTREGA; SACHE 
CONTENDO 300G. 

SH 200  R$ 4,50  

87 

PEPINO TAMANHO MÉDIO, FRESCO, COLORAÇÃO VERDE-ESCURO PODENDO 
APRESENTAR PARTES MAIS CLARAS. TENRO, SEM PARTES AMASSADAS E 
APODRECIDAS. GRAU DE AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA CONSUMO. 
ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 520  R$ 13,50  

88 

PIMENTÃOVERDE, TAMANHO PEQUENO A MÉDIO, COLORAÇÃO 
ESVERDEADA A MESCLADA DE ESVERDEADO COM VERMELHO, SEM PARTES 
APODRECIDAS, GRAU DE AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA CONSUMO. 
ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 124  R$ 9,90  

89 

POLPA DE ABACAXI CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO EXTRAÍDO 
PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS CARNOSAS, 
APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, OBTIDO DA 
FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE ASSEGURE SUA 
APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO DE 
FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 520  R$ 24,25  

90 

POLPA DE ACEROLA CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO EXTRAÍDO 
PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS CARNOSAS, 
APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, OBTIDO DA 
FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE ASSEGURE SUA 
APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO DE 
FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 520  R$ 34,25  
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91 

POLPA DE CAJU CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO EXTRAÍDO 
PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS CARNOSAS, 
APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, OBTIDO DA 
FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE ASSEGURE SUA 
APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO DE 
FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 420  R$ 29,25  

92 

POLPA DE GOIABA CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO EXTRAÍDO 
PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS CARNOSAS, 
APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, OBTIDO DA 
FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE ASSEGURE SUA 
APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO DE 
FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 520  R$ 34,25  

93 

POLPA DE MANGA CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO EXTRAÍDO 
PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS CARNOSAS, 
APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, OBTIDO DA 
FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE ASSEGURE SUA 
APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO DE 
FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 620  R$ 44,25  

94 

POLPA DE MORANGO CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO 
EXTRAÍDO PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS 
CARNOSAS, APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, 
OBTIDO DA FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE 
ASSEGURE SUA APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO 
DE FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 520  R$ 44,25  

95 

POLPA DE PÊSSEGO CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO 
EXTRAÍDO PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS 
CARNOSAS, APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, 
OBTIDO DA FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE 
ASSEGURE SUA APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO 
DE FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 620  R$ 54,25  
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96 

POLPA DE TAMARINDO CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO 
EXTRAÍDO PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS 
CARNOSAS, APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, 
OBTIDO DA FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE 
ASSEGURE SUA APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO 
DE FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 420  R$ 29,25  

97 

POLPA DE TANGERINA CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO 
EXTRAÍDO PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS 
CARNOSAS, APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, 
OBTIDO DA FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE 
ASSEGURE SUA APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO 
DE FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 520  R$ 34,25  

98 

POLPA DE UVA CONGELADA, COMPOSTO LIQUIDO-PASTOSO EXTRAÍDO 
PELO ESMAGAMENTO DAS PARTES COMESTÍVEIS DE FRUTAS CARNOSAS, 
APRESENTAÇÃO NA FORMA DE POLPA DE FRUTA CONGELADA, OBTIDO DA 
FRUTA MADURA E SA, SUBMETIDO A TRATAMENTO QUE ASSEGURE SUA 
APRESENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO ATE O CONSUMO, ISENTO DE 
FRAGMENTOS DAS PARTES NÃO COMESTÍVEIS, CONTAMINAÇÕES OU 
ADULTERAÇÕES, SEM AÇÚCAR, CONSERVANTES OU CORANTES. DEVE 
APRESENTAR ASPECTO PASTOSO APOS O DESCONGELAMENTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 
KG. NA EMBALAGEM DEVE CONTER OS INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO/MANIPULAÇÃO, DATA DE VALIDADE, SELO DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA/MAPA E NUMERO DO LOTE. 

KG 520  R$ 34,25  

99 

POLVILHO AZEDO BRANCO. ISENTO DE SUJIDADES E MOFOS. EMBALAGEM 
PRIMARIA PAPEL ORIGINAL DE FABRICA CONTENDO 1 KG OU PLÁSTICA, 
ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR COM A DATA DA ENTREGA. 
PACOTE DE 1 KG. 

PC 250  R$ 14,18  

100 

POLVILHO DOCE- UNID QUILO BRANCO. ISENTO DE SUJIDADES E MOFOS. 
EMBALAGEM PRIMARIA PAPEL ORIGINAL DE FABRICA CONTENDO 1 KG OU 
PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE E NÃO VIOLADA, CONTENDO DADOS DO 
PRODUTO: IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR COM A DATA DA ENTREGA. 
PACOTE DE 1 KG. 

KG 610  R$ 13,95  

101 

QUEIJO RALADO MEIA CURA RALADO; 1ª QUALIDADE; ISENTO DE 
SUJIDADES, INSETOS, MOFOS E ODOR DESAGRADÁVEL. EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATÓXICA, TRANSPARENTE, CONTENDO DADOS DO PRODUTO: 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. 

KG 450  R$ 50,23  

102 

QUIABO TAMANHO PEQUENO A MÉDIO, COLORAÇÃO VERDE, CASCA LISA, 
SEM AMASSADOS E PARTES ESTRAGADAS. GRAU DE AMADURECIMENTO 
APROPRIADO PARA CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E 
HIGIENE. 

KG 400  R$ 19,00  

103 

REPOLHO LISO, FRESCO DE PRIMEIRA, TAMANHO O MÉDIO, COLORAÇÃO 
VERDE CLARO A ESCURO, FRESCO, FOLHAS INTEGRAS E PRESAS, SEM 
PARTES APODRECIDAS E PRESAS. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E 
HIGIENE. 

KG 2170  R$ 6,90  
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104 
REPOLHO ROXO TAMANHO MÉDIO, COLORAÇÃO ROXA, FRESCO, FOLHAS 

INTEGRAS E PRESAS, SEM PARTES APODRECIDAS E PRESAS. ATENDENDO 
PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 600  R$ 7,50  

105 

SAL REFINADO- UNID QUILO SAL; REFINADO; IODADO; COMPOSTO DE 
CLORETO DE SÓDIO E SAIS DE IODO; EMBALAGEM PRIMARIA 
HERMETICAMENTE FECHADA E ATÓXICA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A LEI 6.150/74, DECRETO 75.697/75, RDC 23/13, RDC 
259/02 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; COM VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES 
NA DATA DA ENTREGA; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA. SAL; REFINADO; 
IODADO; COMPOSTO DE CLORETO DE SÓDIO E SAIS DE IODO; EMBALAGEM 
PRIMARIA HERMETICAMENTE FECHADA E ATÓXICA; E SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A LEI 6.150/74, DECRETO 75.697/75, RDC 
23/13, RDC 259/02 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; COM VALIDADE MÍNIMA DE 
10 MESES NA DATA DA ENTREGA; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO 
DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. DETERMINADOS PELA ANVISA. 

KG 805  R$ 2,50  

106 

TOMATE - PRODUTO DE BOA QUALIDADE, SEM DEFEITOS NA CASCA, BEM 
DESENVOLVIDOS E MADUROS, POREM FIRMES. GRAÚDOS, COM COR E 
CONFORMAÇÃO UNIFORMES. A POLPA DEVE ESTAR INTACTA E O ALIMENTO 
DEVE APRESENTAR ASPECTO DE FRESCO. A TAMANHO PEQUENO A MÉDIO, 
BEM FORMADOS, LISOS, LIVRES DE DEFEITOS, COLORAÇÃO VERMELHO-VIVO, 
PODENDO APRESENTAR PARTES AMARELADAS. GRAU DE AMADURECIMENTO 
PARA CONSUMO. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 4910  R$ 10,50  

107 

TRIGO PARA QUIBE FLOCOS PEQUENOS, COR E ODOR CARACTERÍSTICOS. 
ISENTO DE UMIDADE, MOFO E SUJIDADES. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, 
TRANSPARENTE, NÃO VIOLADA, CONTER DADOS DO PRODUTO: 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E VENCIMENTO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. PACOTE DE 500 GRAMAS. 

PC 400  R$ 9,50  

108 

UVA MADURA, DE BOA QUALIDADE ISIS. DE PRIMEIRA QUALIDADE. CASCA 
SEM RUPTURAS. LIVRES DE DANOS FÍSICOS CAUSADOS PELO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. 
EM CACHOS, ONDES OS BAGOS NÃO SE DESPRENDAM AO SEREM 
BALANÇADOS. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 565  R$ 19,90  

109 

UVA PASSA BRANCA SEM SEMENTE; ISENTA DE FERMENTAÇÕES E 
MANCHAS; APRESENTANDO UMIDADE MÁXIMA DE 25%; EMBALAGEM PRIMARIA 
SACO PLÁSTICO ATÓXICO E HERMETICAMENTE FECHADO; COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 07 MESES NA DATA DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A RDC 272/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, 
RDC 14/14 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO 
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELA 
ANVISA; PACOTE COM 100 G. 

PC 300  R$ 6,50  

110 

UVA PASSAS PRETA, SEM SEMENTE; ISENTA DE FERMENTAÇÕES E 
MANCHAS; APRESENTANDO UMIDADE MÁXIMA DE 25%; EMBALAGEM PRIMARIA 
SACO PLÁSTICO ATÓXICO E HERMETICAMENTE FECHADO; COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 10 MESES NA DATA DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A RDC 272/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, 
RDC 14/14 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO 
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELA 
ANVISA 

KG 18  R$ 47,00  

111 

VAGEM DE BOA QUALIDADE APARÊNCIA FRESCA, TENRA, SEM ESTRAGOS E 
DE COLORAÇÃO VERDE OU VERDE COM CONTORNO MARROM CLARO, SEM 
PARTES APODRECIDAS. ATENDENDO PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE. 

KG 270  R$ 22,00  

112 

VINAGRE DE FRUTALIMÃO; COMPOSTO DE FERMENTADO ACÉTICO DE 
ÁLCOOL, AGUA, SUCO CONCENTRADO DE LIMÃO, AROMA NATURAL DE LIMÃO 
E CONSERVANTE; COM ACIDEZ VOLÁTIL MÍNIMA DE 4%; ISENTO DE SUJIDADES 
E OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS; EMBALAGEM PRIMARIA 
HERMETICAMENTE FECHADA E ATÓXICA; COM VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES 
NA DATA DA ENTREGA; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 
COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA 55/02, DECRETO 6.871/09, INSTRUÇÃO 
NORMATIVA 06/12; RDC 259/02 E ALTERAÇÕES POSTERIORES; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCED. ADM. DETERMINADOS PELO MAPA E ANVISA; FRASCO 750 ML. 

FR 95  R$ 9,50  

 

3.2. As quantidades aqui elencadas, são apenas uma estimativa de consumo, não podendo ser exigida, nem 
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considerada, como valor para pagamento mínimo. 

3.3. Tal estimativa, poderá sofrer acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer 

indenização ao adjudicatário. 

3.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses,  contados da data de assinatura e de acordo de ambas as partes. 

 

4. Fundamentação da Contratação 

4.1. A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei nº 14.133 – Nova Lei de 

Licitação e Contratos. 

5. Descrição da Solução 

5.1. A fundamentação da contratação e a descrição da solução como um todo, encontram-se pormenorizadas em 

tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

5.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme prevê inciso XIII, do 

art. 6º da Lei Federal 14.133, de 2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos 

neste instrumento, por meio de especificações usuais de mercado. 

5.3. Após a definição de preços de referência, a contratação ainda será conduzida por pregão presencial, o que 

trará ampla participação de interessadas que fará com que o preço a ser contratado se aproxime ao valor de mercado. 

5.4. A contratação será feita com preços compatíveis ao praticado no mercado. 

 

6. Requisitos da Contratação 

 

6.1. O certame do processo licitatório, ocorrerá na sede da Prefeitura  do Município de Campina Verde, na Rua 

30, nº 296 – Medalha Milagrosa – Campina Verde/MG. 

 

6.2. Da apresentação e do critério do julgamento das propostas: 

6.2.1. Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições do pregão presencial, constantes do 

procedimento; 

6.2.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

6.2.3. Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação da proposta; 

6.2.4. Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme asrespectivas 

descrições de cada item; 

6.2.5. Será considerada valida a última proposta de preços recebida no e-mail até o horárioacima definido; 

6.2.6. O critério de Julgamento será de MENOR PREÇO POR ITEM. 

6.2.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a empresa a 

ser contratada; 

6.2.8. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços/ 

ou entrega dos materiais/bens; 

 

7. Modelo de Execução do Objeto 

7.1. Com a Presente contratação permite garantir a merenda escolar as crianças que utilizam a rede pública de 

municipal de ensino. 

7.2. O objeto deste termo de referência – TR, destina-se a atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação no âmbito da Prefeitura de Campina Verde/MG 

7.3. Na execução do objeto, os resultados a serem obtidos: 

7.3.1. O alimento a ser ofertado deverá ser de ótima qualidade, sem nenhum dano ao produto, com validade 
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mínima de 06(seis) meses devendo ser entregues em perfeito estado, OBRIGATORIAMENTE, sob pena de rescisão 

do contrato ou documento equivalente, tais como: descrição completa e detalhada, conforme especificado neste 

documento; 

7.3.2. O produto fornecido deverá atender as necessidades da secretaria mencionada, caso não atendam às 

especificidades do presente Termo de Referência. Devendo a contratante substituir o produto fornecido de imediato, 

à contratada nos casos em que não atenda às exigências do edital, sem que isso cause ônus à contratante. 

7.3.3. O embargo do recebimento definitivo do produto não implicará dilação do prazo do material fornecido, 

nem servirá de base para justificar qualquer atraso. 

7.3.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade do material fornecido. 

7.3.5. A licitante vencedora obriga-se a substituir o produto fornecido, no prazo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento da notificação efetuada pelo órgão solicitante do produto, entregue e aceito, quando comprovada a 

existência de incorreções e defeitos, cuja verificação somente venha a se dar quando de sua utilização. Findo este 

prazo serão aplicadas às penalidades cabíveis. 

7.3.6. Quaisquer atrasos na execução das obrigações assumidas deverão, obrigatoriamente, constar de justificativa 

protocolada, na secretaria do órgão solicitante e emitente da Nota de Empenho dirigido à autoridade competente, até 

o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material. Não acolhida à justificativa de atraso 

ou não tendo sido apresentada, a contratante aplicará a multa de acordo com as normativas da Lei nº 14.133/21. 

7.3.7. O fornecimento do material ocorrerá no prazo Máximo de 05 (cinco) dias a contar da data de recebimento da 

Ordem de entrega. 

7.3.8. O fornecimento do material ofertado terá garantia individual contra defeitos descritos, a contar do 

recebimento. 

7.3.9. Constatados os defeitos de fábrica do material no prazo de garantia, a contratante efetuará devolução sem 

ônus ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, devendo a contratada realizar troca imediata do produto. 

7.3.10. A entrega será realizada no município de Rua 30 n 296, no almoxarifado da Prefeitura Municipal 

de Campina Verde/MG. 

 

8. Modelo de Gestão de Contrato 

8.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

8.2. O fornecedor vencedor será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de pregão 

presencial, podendo ser prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial 

do Município. 

8.3. Na possibilidade em que a convocação, alterne em comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três dias) dias, a contar da data de seu recebimento. 

8.4. Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo estabelecido, é facultado o município convocar as 

demais remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar do processo. 

8.5. Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação final do processo de pregão 

presencial. 

8.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo, por interesse da Administração, ser 

prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

8.7. Considerando que a aquisição é por pregão presencial, com entrega imediata e integral dos bens ou serviços 

adquiridos, não havendo previsão de assistência técnica ou outras obrigações futuras, o Termo de Contrato poderá 



                                                                                         

CNPJ 18.457.291/001-07 
Rua Trinta, n° 296 - Medalha Milagrosa - CEP 38.270-000 - Campina Verde - MG  

                                 (34) 3412 – 9117 - www.campinaverde.mg.gov.br 
  

ser substituído pela Nota de Empenho, a critério de conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, com 

fundamento no art.95, I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.8. Das Sanções Administrativa: 

7.8.1. Pela inexecução total ou parcial da obrigação, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à adjudicada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no artigo 

156 da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da inscrição no Registro de Ocorrências do SICAF: 

7.8.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular da obrigação, que não resulte prejuízo para o 

serviço desta Prefeitura; 

7.8.1.2. Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

art. 155  da lei 14.133/2021. 

7.8.1.3. Impedimento de Licitar e Contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

7.8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

7.8.1.5. Caso a licitante declarada vencedora se recuse a cumprir a obrigação, ser-lhe-á aplicada a multa 

de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, exceto se a causa for decorrente de caso fortuito ou 

motivo de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Administração. 

7.8.1.6. Expirado o prazo proposto para a entrega do material, sem que a adjudicada o cumpra, iniciar-

se-á a aplicação da penalidade de multa, correspondente a 1 % (um por cento) por dia de atraso, incidente 

sobre o valor total da adjudicação. 

7.8.1.7. Contra os atos de aplicação das penalidades previstas neste título também cabem recursos, a 

serem interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato, observando, no que 

couber, as regras legais. 

8.9. Das obrigações do Contratado: 

8.9.1. O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a Prefeitura Municipal de Campina Verde 

- MG, devendo no desempenho os serviços, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme especificação a seguir: 

a) A Contratada deverá fornecer os itens constantes no termo de referência, nas condições e prazo determinados 

deste instrumento, devendo comunicar ao órgão solicitante da Ordem de Fornecimento e/ou Contrato emitido em 

decorrência da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas), a existência de problemas para 

execução do objeto, quando for solicitado; 

b) A Contratada deverá entregar o objeto deste termo de referência, no local indicado pelo solicitante, após 

assinatura do contrato, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Administração, mediante autorização prévia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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c) A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de Referência; 

d) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

e) A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente 

aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 

f) A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência, isentando a 

CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam 

resultantes de atos prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do 

objeto; 

g) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Termo de 

Referência qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

h) A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência, 

tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para 

com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do Contrato; 

i) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

j) Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla 

e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

k) Manter, durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações 

a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.10. Das Obrigações da Contratante: 

8.10.1. O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, 

desde que atendidas as formalidades pactuadas, observados na execução do especificado do objeto; 

b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento docontrato; 

c) Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 

contratuais e legais; 

d) Fiscalizar a execução do contrato. 

 

9. Critérios de Pagamento 

9.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

9.2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e nem irá excluir, 

reduzir a responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no 

art. 120 da Lei 14.133/2021. 

9.3. A fiscalização do recebimento do (s) serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) 

designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do material com 

as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 
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14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as 

especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que 

surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração 

9.4. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os serviços não atendam às especificações do objeto 

licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 01 (um) dia. 

9.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021; 

9.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor competente, mediante 

apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da prefeitura, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a 

apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

 

10. Formas e Critérios de Seleção do Prestador de Serviços 

 

 

8.1. Qualificação Técnica 

a) Atestado (s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma natureza ou porte, fornecido (s) pelas 

contratantes; este (s) atestado (s) deverá (ão) conter, necessariamente, pelo menos o objeto da prestação 

de serviço. (Atestado de Capacidade Técnica). Podendo ser exigido da proposta melhor classificada, em 

diligência, que apresente cópia autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que 

deram origem ao Atestado. 

 

8.2. Habilitação Jurídica: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Os documentos em apreço deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou consolidação respectiva; 

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

da composição da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgãocompetente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (compreendendo certidão da Dívida Ativa da 

União e Certidão de Quitação de Tributos Federais e Contribuições Previdenciárias); 
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g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (compreendendo certidão da Dívida Ativa 

Estadual e Certidão de Quitação de Tributos Estaduais); 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (compreendendo certidão da Dívida Ativa 

Municipal e Certidão de Quitação de Tributos Municipais); 

i) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrandosituação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

j) CNDT – Certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 

8.3.  Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão Negativa de Ação Cível 

em que não conste ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE – Demonstração do Resultado do Exercício ou 

outras) dos dois últimos exercícios sociais (devidamente autenticados através do selo do Contador 

competente – Declaração de Habilitação Profissional – DHP, conforme disposto na Resolução CFC 

nº 871, de 23/03/2000), exigíveis e apresentados na forma da lei, estando devidamente autenticados, 

conforme Instrução Normativa nº 55 de 06 de março de 1996 na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa (Índice de Liquidez Positivo), 

acompanhado da ata de aprovação, devidamente arquivada no registro competente, na hipótese de 

sociedade anônima, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Os índices de 

liquidez e solvência, cujos resultados deverão ser maior ou igual a 1 (um), serão calculados através das 

seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = 

 

 

 

SG = 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
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LC = 

Passivo Circulante 

 
a.1 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis apresentados em uma das seguintes formas: 

a.1.1 - Publicados em Diário Oficial; 

a.1.2 - Publicados em Jornal; 

a.1.3 -  Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da licitante; e 

a.1.4 - Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com 

os Termos de Abertura e de Encerramento. 

a.2 - A Proponente com menos de um ano de existência, que ainda não tenha 

balanço, deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, 

obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência, avaliados através 

da obtenção de Índice de Solvência maior ou igual a um (> ou = a 1), conforme fórmula 

abaixo: 

 
Ativo Total 

S = 

Passivo Exigível Total 

 
a.3 Na hipótese de inexistência ou de inexigibilidade da Declaração de Habilitação Profissional – 

DHP no Estado em que o Balanço Patrimonial e as demais 

demonstrações contábeis foram emitidas, o licitante deverá apresentar documento hábil emitido pelo 

Conselho Regional de Contabilidade respectivo, para comprovar tal fato. 

 

8.4.  Outras Comprovações 

I - Declaração subscrita por representante legal da licitante (Modelo Anexo VI), elaborada em papel 

timbrado, atestando que: 

b) Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal; 

c) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do artigo 70 

da Lei nº. 14.133/2021; 

II - Declaração de disponibilidade dos recursos necessários para execução do objeto - A empresa deverá 

declarar conforme modelo contido no Anexo VIII que dispõe de toda a estrutura e recursos necessários 

para execução do objeto deste certame. A comprovação do teor desta declaração será exigida do vencedor 

da licitação como condição para a contratação. 

III - Outras comprovações exigidas no Anexo I – Termo de Referência para efeito de habilitação. 

- As certidões apresentadas com prazo de validade expirado acarretarão a inabilitação do Licitante, 

ultrapassado o prazo para saneamento. As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão 

aceitas se as datas de emissão não excederem a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para a 
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entrega e abertura dos envelopes. 

 

 

9. Estimativa de Valor da Contratação 

9.2. A estimativa do valor total da contratação é de R$ 2.172.307,75 (Dois milhões cento e setenta e dois 

mil trezentos e sete reais e setenta e cinco centaovos). 

 

10. Adequação Orçamentária 

10.2. A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações. 

10.3. As despesas inerentes a este Termo de Referência correrão à conta das dotações: 

 

Ficha 288 – fontes 1500,1550 e 1552 

02.02.08.02.12.365.0010.13.2.570.3.3.90.30.00.00 

Ficha 267 – fontes 1500, 1550 e 1552 

02.02.08.02.12.361.0010.10.2.569.3.3.90.30.00.00 

 

Campina Verde ,05 de Setembro de 2024 

 

 

 

Fabiane Teofilo dos Reis Rodrigues 

Secretária de Educação 

Matricula 21487 
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SUB ANEXO  

ETP 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

  

 INFORMAÇÕES BÁSICAS Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Educação  

 

II - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO  

 
Temos em nosso Município aproximadamente 1800   alunos matriculados na Rede de Educação diárias , e 

muitos desses alunos moram na zona rural do municipio . Desta forma, para que os alunos tenham condições 

de permanecer durante todo esse tempo no ambiente escolar é indispensável que os mesmos realizem no 

mínimo 3 (três) refeições diárias nas escolas nos periodos da manhã e a tarde, sendo, portanto, de 

responsabilidade da administração oferecer e garantir uma alimentação balanceada, pensada conforme os 

parâmetros de quantidade, qualidade, harmonia e adequação aos estudantes em todas as modalidades de 

ensino.  

Desta forma, ressaltamos que o oferecimento da alimentação é considerado de extrema importância aos 

alunos, tendo em vista também a necessidade de cumprimento da legislação que dispõe sobre a merenda 

escolar e considerando que os alunos precisam desta fonte de energia para poder estudar, brincar e aprender 

mais e melhor, seguindo o que determina cardápio elaborado por profissional nutricionista.  

A alimentação adequada e saudável é um direito humano básico e quando se refere a alunos, desempenha 

papel direto no desenvolvimento, crescimento e posterior rendimento escolar. Ademais, ela é capaz de 

promover bons hábitos, assim evitando ou reduzindo o aparecimento de doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNT’s), como a obesidade, hipertensão e o diabetes na fase adulta.  

Através da oferta de uma merenda de qualidade os alunos são incentivados a cuidar da própria saúde fora do 

ambiente escolar, sendo também uma ação de educação nutricional. Com a aquisição dos gêneros, os alunos 

irão poder ter a oportunidade de se alimentarem de forma correta, equilibrada e, consequentemente, uma vez 

alimentados, poderão aprender mais e se desenvolver melhor.  

Assim, apresenta-se como imprescindível a delimitação de solução capaz de suprir a necessidade 

consubstanciada no oferecimento de alimentação adequada aos alunos matriculados na rede de educação 

básica durante o período em que frequentam as unidades de ensino municipais.  

A contratação pretendida está alinhada ao planejamento, encontrando previsão na lei orçamentaria anual 

fixada para o exercício de 2024. O municipio ainda não possui PCA (plano de contratação anual) 

 

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
A alimentação ofertada na forma de merenda escolar deverá obedecer aos critérios da Vigilância Sanitária, 

bem como as regulamentações da RDC nº 243/2022 que se refere as regras de rotulagem nutricional, a RDC 

nº 331/2019, a respeito das condições microbiológicas dos alimentos a serem recebidos pelos fornecedores e a 

RDC nº 216, que expõe as atribuições de toda a equipe da cadeia produtiva, garantindo a qualidade higiênico 

sanitária a alimentação escolar. 

A alimentação deverá obedecer aos cardápios criados mensalmente pelo nutricionista responsável, que serão 

realizados, de acordo com a faixa etária e necessidades gerais dos alunos. A escolha das preparações é feita 

pensando nas Leis da Alimentação, na qual considera-se qualidade, quantidade, harmonia e adequação para a 

execução de tais receitas. 

 

IV - PROSPECÇÕES DE SOLUÇÕES / LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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Dentre as formas de gerenciamento da merenda tem-se:  

 

 

a. Autogestão, na qual a própria escola gerencia a unidade produtora de refeições. Garante independência na 

escolha dos produtos, maior qualidade, maior flexibilidade no cardápio, além de possuir menor rotatividade de 

funcionários. Sendo assim, os custos são menores para produzir grande número de refeições.  

 

b. Serviços de manipulação, aquisição e preparo de merenda por meio de empresa terceirizada em que o 

município cede seu espaço de produção e distribuição para uma empresa especializada, livrando-se da gestão 

envolvida. Porém há maior rotatividade de funcionários, o que pode alterar a qualidade do produto final, 

menor flexibilidade para mudanças no cardápio, já que tudo está disposto em contrato a ser seguido.  

 

Assim, pensamos que a melhor estratégia para o oferecimento e garantia da alimentação aos alunos da Rede 

de Educação Básica, será com a autogestão por meio da aquisição dos gêneros e a manipulação dos alimentos 

nas diversas cozinhas das escolas municipais e estaduais.  

Deste modo, tem-se a possibilidade de garantirmos um cardápio regional, flexível e mais econômico, 

propiciando aos alunos que realizem as refeições de modo mais eficaz. 

 

V - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
Em vista dos elementos já discutidos, pensando nas condições estruturais das escolas, que contém cozinhas 

equipadas, um bom quadro de funcionários e responsável técnico, conclui-se que a autogestão é a melhor 

forma de gerenciamento para o município. A aquisição dos gêneros alimentícios propiciará a realização do 

trabalho em sua forma mais integral, incluindo também conscientização dos alunos a respeito da própria 

alimentação. 

Além disso, o aprendizado com certeza irá fluir, contribuindo assim com os alunos. Com a aquisição dos 

gêneros, a vantajosidade é evidente haja visto que o desperdício será controlado, além de que as crianças estão 

acostumadas com o tempero das merendeiras locais e haverá um trabalho de interação social com as crianças 

nos momentos das refeições, além de maior zelo e cuidado no cumprimento do cardápio elaborado por 

responsável técnico municipal que fará um trabalho com os alunos de comer o que produzimos por meio de 

ações de educação nutricional nas escolas. 

Além do mais, a Secretaria Municipal de Educação fará os pedidos dos produtos licitados de forma parcelada 

considerando a viabilidade e vantajosidade. Será uma técnica economicamente viável, pois abrange a 

organização com o almoxarifado, que tem capacidade limitada e necessita de um trabalho conjunto com a 

merenda escolar para realizar efetivamente as entregas do setor, além de garantir que os produtos estejam 

sempre em seu prazo de validade, boas condições de armazenamento e abrangendo sempre as quantidades 

necessárias.  

Dessarte, considera-se a melhor solução, frente as necessidades da Administração e aos elementos coletados 

no presente estudo, a aquisição parcelada dos alimentos para o preparo e controle pelos próprios funcionários 

do município. 

VI - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 
Considerando a nossa necessidade, é indispensável que seja garantido os quantitativos elencados no termo de 

referencia  para suprir a necessidade do setor de alimentação escolar, pois a Secretaria Municipal de Educação 

deve garantir aos alunos no minimo 3 (três) refeições diárias, sendo café da manhã, almoço, lanche da tarde e 

a distribuição de frutas. 

 
Os quantitativos são uma estimativa aproximada do que será necessário para atender as necessidades básicas 

da merenda durante o ano letivo, sendo assim, justifica-se o sistema de registro de preços, a fim de atender as 
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necessidades da Administração e evitar desperdícios. Para os valores apontados comparou-se a quantidade 

efetivamente adquirida de alimentos nos anos de 2022 e 2023, considerando o que teve necessidade de aditivo  

 

 

VII - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
Para elaboração da estimativa de preços o setor de compras que tem como responsavel Fabricio Nunes 

Mendes Juvencio  realizou pesquisa junto a Licitanet e a processos anteriores semelhantes ao em elaboração. 

O valor médio estimado para suprir a demanda foi de R$ 2.172.307,75 (Dois milhões cento e setenta e dois 

mil trezentos e sete reais e setenta e cinco centaovos), de acordo com a planilha de levantamento de preços e 

os valores descritos no ANEXO I ( termo de referência). 

 

VIII - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação se refere a objeto divisível e passível de ser adquirido de forma parcelada sem prejuízo para a 

solução como um todo. Assim, não existem impedimentos para que a adjudicação se dê por item, não havendo 

prejuízos ou perdas de economia de escala, propiciando uma ampla participação de licitantes. 

 

IX - RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Como resultado tem-se o adequado abastecimento de alimentos nas escolas, sendo assim, a aquisição dos 

gêneros alimentícios auxiliará toda a comunidade escolar, permitindo aos alunos um maior rendimento nos 

estudos, aprender a formar novos hábitos e cuidar da alimentação desde a primeira infância.  

Além disso, por meio da autogestão em detrimento da terceirização dos serviços de gestão da merenda 

escolar, pretende-se aproximar a execução dos serviços das necessidades dos alunos, fornecendo atendimento 

de forma mais personalizada e eficiente.  

Ademais, a contratação será feita de forma parcelada objetivando que os itens recebidos sejam estocados de 

modo mais eficiente e a evitar possíveis desperdícios. 

 

X - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES E PROVIDÊNCIAS 

NECESSÁRIAS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 
Para a realização das refeições não se identificam contratações interdependentes. 

Como contratação correlata se identifica a aquisição de gêneros alimentícios, fixada pela Secretaria de 

Educação elaborado para o exercício de 2024/2025 e que será conduzido em processo de contratação 

interdependente devido a necessidade de suprir a alta demanda de gêneros alimentícios da merenda escolar.  

No mais, não se vislumbram providências necessárias a celebração do contrato, uma vez que, por se tratar de 

contratação em termos já costumeiramente executados pela Educação, todas as medidas prévias necessárias, 

tais como, local e forma armazenamento, de manipulação e de preparo, já foram implementadas em contratos 

anteriores. 

 

XI - IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
O consumo de alimentos gera impactos ambientais voltados a sua produção e descarte de embalagens, ainda 

que procuremos trabalhar cada vez mais com alimentos orgânicos e com produtos que sigam uma política de 

preservação ao meio ambiente as unidades de ensino são orientadas a evitar o desperdício de alimentos desde 

a hora do preparo, além de seguirem normas de descarte consciente de embalagens e resíduos considerados 

degradáveis. 
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XII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 
Diante de todos os itens expressos e com base nos estudos levantados, conclui-se que os itens dispostos 

contribuirão diretamente na saúde e educação dos alunos matriculados. A contratação por meio de 

parcelamento e registro de preços é a forma mais viável ao município respeitando a economia, legislações da 

Vigilância Sanitária e a infraestrutura encontrada. Portanto, para atender aos requisitos acima e gerar 

resultados satisfatórios, tem-se a necessidade de tais aquisições.  

Assim, considerando o disposto acima, os estudos evidenciaram que a contratação da solução se mostra 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária, pelo que, DECLARA-SE ser VIÁVEL a aquisição de 

gêneros alimentícios para a composição da merenda escolar nos termos acima fixados 

 

 
Campina Verde, 05 de setembro de 2024 

 

 

Isadora Maria Franco Lima 

Nutricionista 

CRN 918671 
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ANEXO II 

 

   ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA VERDE 

 N.º ......... 

 

A Prefeitura Municipal de Campina Varde, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 

CNPJ sob o nº .........., situado na .........., nº   . – Medalha Milagrosa – Campina Verde/MG, representado 

neste ato pelo Sr.  , Prefeito Municipal, portador da cédula de identidade   –   /     e CPF 

 , residente e domiciliado na  ,     ,       –  -   (  ), doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE e a empresa ,  com  endereço   ,  CNPJ/MF  , 

representada  neste  ato  pelo  Sr.  ,  portador  da  cédula  de  identidade  nº 

   e  CPF nº  , doravante denominada simplesmente 

PROMITENTE CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei nº 

14.133, de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decretos Municipais  Lei n°. 

8.078/90 Código de Defesa do Consumidor, e a CF art. 37, Inciso XXI e suas alterações supervenientes e 

demais legislação aplicável, têm entre si justo e contratado o que se segue pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa fornecedora de gêneros alimentícios, visando 

a entrega de merenda escolar para os alunos da Rede Pública de Educação por meio do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), atendendo as demandas da Prefeitura Municipal de Campina Verde – 

MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 
Valor Unit Valor 

Total 
      

      

      

 

      

 

      

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.2.A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Campina Verde/MG. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 

de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b)  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão 

à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 

previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 

de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com 

os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1.   Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2.A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
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observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

b) Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item b) 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 

ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
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negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e 

o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos do item 8.8, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA- REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados atraves de apostilamentos. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

8.8. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.8.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.8.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
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pela Administração sem justificativa razoável; 

8.8.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.8.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.9.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas, será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.10. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

8.11. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.11.1. Por razão de interesse público; 

8.11.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.11.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 

9.1. descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (  ) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

                                                                              Campina Verde, xxxxde xxxxx 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
CONTRATANTE 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

TESTEMUNHAS: 

11.    

Nome: 

CPF: ............................................................. 

 

 

2.    

Nome: 

CPF: .............................................................



ANEXO III 
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MODELO DE CARTA PROPOSTA 

RAZÃO SOCIAL LICITANTE: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE/CELULAR: 

EMAIL: 

REPRESENTANTE (s) /QUALIFICAÇÃO: 

 

Proposta que faz a pessoa jurídica    inscrita no 

CNPJ/CPF (MF) nº  , estabelecida no endereço: 

  , telefone fixo / comercial ()   e 

celular nº () , e-mail  , para o fornecimento dos 

itens abaixo relacionados, conforme estabelecido no PREGÃO PRESENCIAL 08/2024 SRP 

Nº. 

 

 

Item Especificação Unidade Quant. Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

 

                        1. DECLARO que o prazo de eficácia desta proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data da entrega.  

2. DECLARO, sob as penas da lei, que o valor ofertado é suficiente ao atendimento de todas as 

especificações exigidas no edital correspondente.  

3. DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos 

na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, 

despesas administrativas, seguro, frete e lucro.  

4. DECLARO que os valores propostos compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes até a data da 

entrega desta (art. 63, § 1º, Lei nº 14.133/2021). 

 

Local e data 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

 
Notas: 

1) Este documento deverá ser emitido em papel que identifique o Licitante; 

2) Deve ser indicada a especificação/descrição detalhada do objeto de cada item proposto com a marca 

do mesmo, sob pena de desclassificação do licitante, como também a garantia quando for prevista no 

Termo de Referência; 



ANEXO IV 
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DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL SRP nº.  /2024 -CPL 

PROCESSO nº.  /2024. 

 

 (nome da licitante) , CPF nº.  no endereço 

 , (ou por intermédio de seu 

representante legal), infra-assinado, e para os fins do Pregão Presencial SRP em epígrafe, 

DECLARA expressamente, sob a penas da lei que cumpre plenamente os requisitos para sua 

habilitação no presente processo licitatório. 

 

 

 

Local e Data 
 

 

 

 

 

 

 

 

Nome do Responsável 

Cédula de Identidade RG nºxxxxxxxxxxxxx 

CPF nº xxxxxxxxxxx 

 

 

 

 

 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado que identifique o licitante. 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E 

CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n.º  /2024-CPL 

PROCESSO n.º  /2024 

 

 

 

 

 (nome da licitante) , CPF nº. com endereço 

 , (ou por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado), para os fins do Pregão em epígrafe, DECLARA 

expressamente, sob a penas da lei que: 

a) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente 

de declarar ocorrências posteriores; 

b) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, do Artigo 62 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Local e data 
 

 

 

 

Nome do Responsável 

Cédula de Identidade RG nºxxxxxxxxxxxxx 

CPF nº xxxxxxxxxxx 

 

 

 

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel que identifique o licitante. 



                                                                                          

CNPJ 18.457.291/001-07 
Rua Trinta, n° 296 - Medalha Milagrosa - CEP 38.270-000 - Campina Verde - MG  

                                 (34) 3412 – 9117 - www.campinaverde.mg.gov.br 
  

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

( (nome da empresa) , CNPJ nº , sediada em (endereço 

completo)  ,declara, sob sua exclusiva responsabilidade penal e civil, que nos termos da Lei 

Complementar nº. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 139, de 10/11/2011 e 

Lei a Complementar nº. 147, de 07/08/2014, não está impedida nos incisos previstos do § 4º do 

Art. 3º e que está apta para receber o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da 

citada lei, porque na data da abertura da licitação está classificada como: 

 

 

 

( ) Micro empresa-ME – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00; 

( ) Empresa de Pequeno Porte-EPP - receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e 

igual ou inferior a R$ 3.600.000,00; 

( ) Cooperativa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 3.600.000,00. 
 

 

 
Local e data:   

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Nome e CPF do representante legal 
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ANEXO VII 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL SRP n.º  /2024 - CPL 

PROCESSO n.º  /2024 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(MODELO) 

(Nome completo da licitante)   , CPF nº  , (endereço 

completo)  , neste ato, para fins do disposto no item 

(completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

I.A proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 

independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

II.  A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III.  Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

IV.  Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

V.  Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

VI.  Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 

Cidade - UF,   de   de 2024. 

 
 

OBS: ENVELOPE DE PRPOSTA
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ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ .... , 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO (A) 

. ........................................................ E A EMPRESA 

............................................................. 

 

 

A Prefeitura Municipal de Campina Verde/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito 

no CNPJ sob o nº .........., situado na .........., nº. ....... – Medalha Milagrosa – Campina Verde/MG, 

representado neste ato pelo Sr.    , Prefeito Municipal, portador da 

cédula de identidade    –   /   e CPF    , residente e domiciliado 

na  ,   ,   –   -      ( ), doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa     , com 

endereço     , CNPJ/MF     , representada neste ato 

pelo  Sr.    ,   portador   da   cédula   de   identidade   nº 

   e  CPF  nº  , doravante denominada 

simplesmente PROMITENTE CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, que 

será regido pela Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 

2023, Decretos Municipais,  Lei n°. 8.078/90 Código de Defesa do Consumidor, e a CF art. 

37, Inciso XXI e suas alterações supervenientes e demais legislação aplicável, têm entre si 

justo e contratado o que se segue pelas cláusulas e condições seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa fornecedora de gêneros 

alimentícios, visando a entrega de merenda escolar para os alunos da Rede Pública de Educação, 

atendendo as demandas da Secretaria de Educação  da Prefeitura Municipal de Campina 

Verde/MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 
Valor Unit Valor 

Total 
      

      

      

 

      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


                                                                                          

CNPJ 18.457.291/001-07 
Rua Trinta, n° 296 - Medalha Milagrosa - CEP 38.270-000 - Campina Verde - MG  

                                 (34) 3412 – 9117 - www.campinaverde.mg.gov.br 
  

      
 

 

      

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O Edital de Licitação 

c) A Proposta do Contratado; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) da data de assinatura, 

limitada ao exercício financeiro vigente, na forma da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
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5.4. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 

que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

5.5. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, enem irá 

excluir, reduzir a responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 

conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

5.6. A fiscalização do recebimento do (s) serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) 

designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do 

material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II 

da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo 

com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis 

dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 

5.7. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os serviços não atendam às 

especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, 

obrigando-se a licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 01 (um) dia. 

5.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021; 

5.9. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor competente, 

mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da 

prefeitura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

5.10. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive 

a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

5.11. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.12. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.13. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
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CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Geral de Preços do Mercado 

- IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

c) Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo 

previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas, observados na execução do especificado 

do objeto; 

d) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 

contrato; 

e) Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

f) Fiscalizar a execução do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

 

8.3. O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a Prefeitura 
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Municipal de Campina Verde/MG, devendo no desempenho os serviços, atuar com zelo, presteza 

e probidade, conforme especificação a seguir: 

a) A Contratada deverá fornecer os itens constantes no termo de referência, nas condições e 

prazo determinados deste instrumento, devendo comunicar ao órgão solicitante da Ordem de 

Fornecimento e/ou Contrato emitido em decorrência da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 

24h (vinte e quatro horas), a existência de problemas para execução do objeto, quando for 

solicitado; 

b) A Contratada deverá entregar o objeto deste termo de referência, no local indicado pelo 

solicitante, após assinatura do contrato, conforme necessidade da Secretaria Municipal de 

Educação, mediante autorização prévia. 

c) A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de 

Referência; 

d) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

e) A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta 

ou indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 

f) A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, 

causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de 

Referência, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, 

ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

g) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto 

deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os 
empregados da CONTRATADA; 

h) A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste 

Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, 

comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros 

benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere 

a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato; 

i) Respeitar  as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

CONTRATANTE; 
j) Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas; 

k) Manter, durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade 

com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

 

CLÁUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
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XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 01 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
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parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
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10.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161). 

10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

12.1. As despesas inerentes a este Contrato correrão à conta das dotações: 

xxxxx 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
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14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca  de Campina Verde/ MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

..........................................., .......... de.......................................... de 20..... 
 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 


